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CADERNO DE ENCARGOS 

 
CAPÍTULO I 

 
DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

 
CLÁUSULA 1.ª 

DEFINIÇÕES 
 

As definições a utilizar no contrato são: 

- Decreto Regulamentar n.º 5/2019, de 27 de setembro; 

- As constantes nos decretos-leis e portarias, com aplicação no presente contrato; 

- As definidas pela Direção Geral do Território. 

 
  

CLÁUSULA 2.ª 

OBJETO 
1-O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar, na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal 

a contratação de serviços para a ALTERAÇÃO DO PROJETO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO 

– ALVARÁ 16/1993 – VALE DE LAGAR, PORTIMÃO”, identificados no Anexo I e 

caracterizados no Anexo II, do presente Caderno de Encargos e da proposta 

adjudicada. 

 

2 - A contratação tem por objeto as seguintes atividades: 

a) - O acompanhamento da elaboração de todos os projetos; 

b) - O desenvolvimento de todas as atividades, ainda que complementares, ou 

acessórios, destinadas a assegurar a boa execução do objeto do Contrato. 

 

3 - O custo estimado das atividades a realizar pelo Concorrente é o indicado, nos 

termos da proposta adjudicada. 
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CLÁUSULA 3.ª 

CONTRATO 

1 - A execução do Contrato obedece: 

Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que 

dele fazem parte integrante; 

Ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro (Código dos Contratos Públicos, 

doravante “CCP”), alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017 de 31 de 

agosto; 

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se 

integrados no Contrato: 

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com 

o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos 

identificados pelos concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham 

sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar, nos termos do disposto no artigo 61.º do CCP; 

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

d) O caderno de encargos; 

e) A proposta adjudicada; 

 

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo proponente; 

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou 

no caderno de encargos. 

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados. 

 

4 - Além dos documentos indicados no n.º 2, o adjudicatário obriga-se também a 

respeitar, no que lhe seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as 

especificações e homologações de organismos oficiais e fabricantes ou entidades 

detentoras de patentes. 

 

5 - O Município pode excluir expressamente do Contrato os termos ou condições 
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constantes da proposta adjudicada que se reportem a aspetos da execução do 

Contrato não regulados pelo Caderno de Encargos e que não sejam considerados 

estritamente necessários a essa execução ou sejam considerados desproporcionados. 

 

CLÁUSULA 4.º  

SUBCONTRATAÇÃO 

 

1 - Sem prejuízo das limitações legalmente estabelecidas, o adjudicatário pode 

recorrer à subcontratação de terceiras entidades para a execução das atividades 

integradas no objeto do presente Contrato, de acordo com o estabelecido nos artigos 

316.º a 321.º do Código dos Contratos Públicos, DL n.º 18/2008 de 29 de janeiro, 

alterado pela L n.º 30/2021 de 21 de maio, com as especialidades previstas nos 

números seguintes. 

 

2 - A mesma atividade pode ser subcontratada a distintas entidades, nomeadamente 

a elaboração de projetos de especialidades e estudos, desde que estas se encontrem 

devidamente habilitadas para a sua execução nos termos da legislação aplicável. 

 

3 - A subcontratação está sujeita ao cumprimento das disposições legais aplicáveis e 

à autorização do Município e depende da apresentação, pelo Adjudicatário, dos 

documentos de habilitação relativos ao potencial subcontratado nos mesmos termos 

em que tenham sido exigidos ao subcontratante do Convite. 

 

4 - O adjudicatário comunica antecipadamente as minutas de todos os contratos a 

celebrar com entidades a subcontratar e, nomeadamente aos que tenham por objeto 

a execução dos projetos, podendo o Município recusar a subcontratação quando haja 

fundado receio de que esta implique um aumento de risco de incumprimento das 

obrigações emergentes do Contrato. 

 

5 - A contratação de terceiros ao abrigo da presente Cláusula não exime o 

adjudicatário da responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de qualquer das 

suas obrigações perante o Município, salvo no caso de cessão parcial da posição 

contratual devidamente autorizada. 
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6 - No caso de celebração de contratos com terceiros, não são oponíveis ao Município 

quaisquer pretensões, exceções ou meios de defesa que resultem das relações 

contratuais estabelecidas pelo adjudicatário com terceiras entidades. 

 

7 - Os contratos a celebrar com terceiros não podem ter um prazo de duração ou 

produzir efeitos para além da vigência do Contrato. 

 

8 - O adjudicatário deve inserir nos contratos que celebre com terceiros para 

execução de atividades incluídas no âmbito do objeto contratual as seguintes 

cláusulas: 

a) - Reserva expressa ao Município da faculdade de se substituir ao adjudicatário, 

por cessão da posição contratual ou outro meio legalmente admissível; 

b) - Possibilidade de acesso pelo Município ou por quem este designar aos espaços 

de intervenção dos terceiros. 

 

9 - Os terceiros vinculam-se perante o adjudicatário com as mesmas obrigações que 

o adjudicatário assume perante o Município, na medida do aplicável. 

 

10 - O adjudicatário fica dispensado da observância dos procedimentos pré- 

contratuais do Código dos Contratos Públicos, DL n.º 18/2008 de 29 de janeiro, 

alterado pela L n.º 30/2021 de 21 de maio, caso, se na respetiva proposta, tenha 

indicado os prestadores de serviços a que pretenda subcontratar a aquisição de 

serviços, independentemente da natureza destes. 

 

11 - O adjudicatário fica igualmente dispensado da observância dos procedimentos   

pré-contratuais do Código dos Contratos Públicos, DL n.º 18/2008 de 29 de janeiro, 

alterado pela L n.º 30/2021 de 21 de maio, quando tenha cumprido o previsto no 

número anterior e pretenda alterar, durante a execução do Contrato, os 

subcontratados indicados na proposta, desde que o Município autorize. 

 

12 - A subcontratação de fornecimentos e serviços que figurem na proposta 

apresentada será realizada nas condições previstas no Convite, não podendo o 

adjudicatário proceder à substituição dos respetivos subcontratados sem a prévia 

autorização do Município, nos termos do artigo 318.º do Código dos Contratos 
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Públicos, DL n.º 18/2008 de 29 de janeiro, alterado pela L n.º 30/2021 de 21 de 

maio. 

 

13 - O Município reserva-se no direito de ordenar a substituição de qualquer 

subcontratado ou tarefeiro, designadamente quando entender que não existem 

garantias de boa execução dos trabalhos que lhe foram atribuídos ou ainda no caso 

de, por si ou pelos seus agentes, ter comportamento que comprometa o andamento 

ou a boa execução dos trabalhos no âmbito desta Aquisição de Serviços. 

 

 

CLÁUSULA 5.º 

ACESSO AO CONTRATO E AOS DOCUMENTOS DO ADJUDICATÁRIO 

 

1 - O Adjudicatário deve facultar ao Município, ou a qualquer entidade por este 

designada, livre acesso ao contrato, bem como aos documentos relativos às 

atividades objeto do contrato, estando ainda obrigado a prestar, sobre todos esses 

elementos, os esclarecimentos que lhe sejam solicitados, sem prejuízo das demais 

condições constantes do Anexo  II deste Cadernos de Encargos. 

 

2 - O Adjudicatário deve disponibilizar, gratuitamente e em suporte informático 

editável, ao Município todos os elementos, de qualquer natureza, que se revelem 

necessários ou úteis ao exercício dos direitos ou ao desempenho de funções 

atribuídas pela lei, pelo Contrato e pelos regulamentos aplicáveis ao Município, sem 

prejuízo das demais condições constantes do Anexo II deste Caderno de Encargos. 

 

3 - O disposto nos números anteriores é aplicável aos elementos adquiridos ou 

criados no desenvolvimento das atividades contratadas, independentemente da sua 

origem, que estejam ou devam estar na posse do Adjudicatário. 

 

4 - Sem prejuízo de outros deveres de informação, o Adjudicatário deverá informar 

o Município em relação a qualquer evento que possa vir a prejudicar ou impedir o 

cumprimento pontual e atempado de qualquer das suas obrigações ou que possa 

alterar, de modo relevante, o exercício das atividades do objeto contratual. 
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CLÁUSULA 6.ª 

PRAZOS DE EXECUÇÃO 

1 - O Contrato produz efeitos a contar da data da sua outorga. 

 

2 - O prazo máximo do contrato, já incluindo a análise do Município, para ALTERAÇÃO 

DO PROJETO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO – ALVARÁ 16/1993 – VALE DE LAGAR, 

PORTIMÃO é de 9 (nove) meses; 

3 – O Adjudicatário deverá apresentar os prazos parciais, constantes do Anexo  II 

deste Caderno de Encargos, que são de cumprimento obrigatório, já incluindo a 

análise do Município. 

4 - O gozo da prorrogação do prazo do contrato fica condicionado à não ocorrência 

de quaisquer incumprimentos graves pelo adjudicatário, que tenham dado origem a 

sequestro ou a aplicação de multas. 

5 - Os prazos previstos no n.º 2, podem ser prorrogados por iniciativa do Município 

ou a requerimento do prestador de serviços, devidamente fundamentado e sem 

prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 97.º do Código dos Contratos Públicos, DL n.º 

18/2008 de 29 de janeiro, alterado pela L n.º 30/2021 de 21 de maio. 

6 - O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade 

com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato.  

 7 - Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos 

e dias feriados. 

8 – Na avaliação dos prazos, considera-se que um mês tem 4 semanas. 

 

CLÁUSULA 7.º 

RECEÇÃO DOS ELEMENTOS A PRODUZIR AO ABRIGO DO CONTRATO 

 

1 - Após a receção dos projetos previstos, o Município deverá emitir o seu parecer 

nos prazos de; 

a) – Programa Base - No prazo de 10 dias seguidos, contados a partir da entrega dos 

projetos; 
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b) – Estudo Prévio – No prazo de 10 dias seguidos, contados a partir da entrega dos 

projetos; 

c) – Projeto Base – No prazo de 15 dias seguidos, contados a partir da entrega dos 

projetos; 

d) – Projeto de Execução - No prazo de 20 dias seguidos, contados a partir da entrega 

dos projetos. 

 

2 - Na análise que o Município fizer dos elementos entregues pelo adjudicatário, este 

deve prestar ao Município, toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

 

3 - No caso de a análise do Município, não comprovar a conformidade dos elementos 

entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem discrepâncias com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos nas cláusulas técnicas, 

incluídas no presente caderno de encargos, o Município deve informar, por escrito, o 

prestador de serviços. 

 

4 - No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa 

e no prazo razoável que for determinado pelo Município, às alterações e 

complementos necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das 

características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

 

5 - Após a realização das alterações e complementos necessários pelo adjudicatário, 

no prazo respetivo, a entidade adjudicante procede a nova análise, nos termos da 

presente cláusula. 

 

CLÁUSULA 8ª 

SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

1.  As partes outorgantes obrigam-se a guardar sigilo e confidencialidade sobre 

todos os assuntos previstos no objeto da contratação e a tratar, como 

confidenciais, todos os documentos a que tenham acesso no âmbito do seu 

desenvolvimento, abrangendo esta obrigação os seus agentes, funcionários, 
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colaboradores ou terceiros que se encontrem envolvidos na prestação de 

serviços ou no procedimento ao qual o mesmo deu origem. 

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de 

aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do 

contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo 

adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, 

de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

4 - O Adjudicatário responde perante o Município pela violação do dever de sigilo e 

pela quebra da confidencialidade dos documentos referidos no n.º 1 da presente 

cláusula. 

5 - O Município obriga-se a guardar sigilo sobre todas as informações a que aceder 

por força do Contrato quando o Adjudicatário lho solicite expressa e 

especificadamente e a lei o permita. 

6 - O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 3 anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da 

sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à 

proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas. 

 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICANTE E DO ADJUDICATÁRIO 

CLÁUSULA 9.ª 

PREÇO BASE 

1 – O valor foi determinado com rigor, que permite afirmar que o valor proposto para 

a elaboração do projeto é justo. Os critérios para a sua determinação são foram 

elaborados com base na portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho - Cálculo de 

honorários e fases dos projetos. 
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2 – Para a “AJUSTE DIRETO PARA A ALTERAÇÃO DO PROJETO DE – “OBRAS DE 

URBANIZAÇÃO – ALVARÁ 16/1993 - VALE DE LAGAR – PORTIMÃO”, preço base é de 

19.500,00€ - (dezanove mil e quinhentos euros). 

 

3 – O preço base corresponde ao valor máximo a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem objeto do contrato e excluí o valor do IVA. 

 

CLÁUSULA 10.ª 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

1 - Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município de 

Portimão deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta 

adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

 

2 - O pagamento será efetuado no prazo de 60 (sessenta) dias após a apresentação 

das respetivas faturas, que serão emitidas após a conclusão das tarefas previstas. 

 

3 - O prestador de serviços obriga-se a inscrever o número do compromisso e a 

respetiva data na fatura ou documento equivalente. 

 

CLÁUSULA 11.ª 

FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

1 - A prestação do serviço objeto do procedimento será exercida de acordo com as 

cláusulas do presente Caderno de Encargos. 

 

2 - Apresentar relatório de revisão o qual deverá incluir uma Avaliação Global e os 

Pareceres Parcelares das várias especialidades que o constituem. Este documento 

deverá conter a informação necessária à aprovação dos Projetos; 

 

3 - Compete ao adjudicatário organizar e gerir integralmente todos os sistemas, que 

considerar necessários para atingir os objetivos pretendidos e realizar as tarefas que 

lhe são cometidas. 
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4 - O adjudicatário deverá dispor de meios informáticos que permitam o registo de 

todos os dados e elementos necessários e suficientes à descrição dos trabalhos 

realizados, dos consumos efetivados e dos seus custos. Os dados recolhidos serão 

disponibilizados em permanência ao Município, em documento impresso e suporte 

informático. 

 

5 - Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos 

elaborados pelo Concorrente, devem ser integralmente redigidos em português. 

 

 

CLÁUSULA 12.ª 

CONSTITUIÇÃO DA EQUIPA PRESTADORA DE SERVIÇOS 

 

1 - 1 - Para além do previsto no Convite, o adjudicatário, deverá dispor de um 

Coordenador do projeto e de uma equipa técnica com experiência comprovada. 

 

2 - A equipa projetista referida no número anterior só poderá ser alterada mediante 

prévio e expresso consentimento do Município. 

 

3 - O coordenador do projeto deve cumprir com o disposto no artigo 9.º da Lei n.º 

40/2015, de 1 de junho. 

 

4 - A mobilização de todos os meios humanos constantes da sua proposta e 

necessários à Aquisição de Serviços são da inteira responsabilidade do adjudicatário, 

que se obriga a garantir que os seus agentes coloquem todo o seu conhecimento, 

zelo, competência e dedicação na realização das tarefas que lhe forem cometidas, de 

modo que sejam executados de acordo com as melhores práticas profissionais. 

 

5 - Se o Gestor do Contrato verificar que os meios utilizados pelo adjudicatário são 

insuficientes ou inadequados à boa execução dos trabalhos, poderá impor o seu 

reforço, alteração ou substituição, sem qualquer acréscimo de custo. 

 

6 - Sempre que por motivo de doença prolongada, férias ou outros motivos 
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fundamentados, seja necessária a substituição de qualquer elemento da equipa que 

foi inicialmente proposta pelo adjudicatário, este proporá, de imediato, ao Município 

a sua substituição por elemento da mesma categoria, classe profissional e com uma 

experiência idêntica ou superior. A não substituição de qualquer elemento em falta, 

sem a apresentação de justificação que seja aceitável pelo Município, poderá levar 

ao não pagamento da componente respetiva da Aquisição de Serviços, com base nas 

taxas apresentadas na proposta do adjudicatário. 

 

7 - O Município reserva-se o direito de ordenar que seja retirado dos serviços 

cometidos ao adjudicatário qualquer elemento do seu pessoal que haja revelado 

deficiente desempenho de funções, desrespeitando o Gestor do Contrato, os seus 

colaboradores ou quaisquer outros intervenientes credenciados para o efeito, ou 

ainda provocado indisciplina no desempenho dos seus deveres. A ordem deverá ser 

fundamentada por escrito, quando o adjudicatário o exija, mas sem prejuízo da 

imediata suspensão do elemento indicado. 

 

CLÁUSULA 13.ª 

REGIME DE RISCO 

 

1 - O adjudicatário assume, expressa integral e exclusivamente, durante o prazo de 

contrato e da sua eventual prorrogação, a responsabilidade pelos riscos a ela 

inerentes, designadamente os de natureza financeira a que se vinculou na proposta 

adjudicada. 

 

CLÁUSULA 14.ª 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL E DIREITOS DE AUTOR 

 

1 - O Adjudicatário disponibiliza ao Município, gratuitamente, todos os documentos e 

outros materiais, de qualquer natureza, que se revelem necessários ao desempenho 

das funções que a este incumbem nos termos do Contrato, ou ao exercício dos 

direitos que lhe assistem nos termos do mesmo, e que tenham sido especificamente 

adquiridos ou criados no desenvolvimento das atividades integradas no contrato, seja 

diretamente pelo Concorrente, seja pelos terceiros que para o efeito subcontratar. 
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2 - Os direitos de propriedade intelectual sobre os estudos elaborados 

especificamente para o desenvolvimento das atividades integradas no contrato e, 

bem assim, os direitos sobre documentos e outros materiais referidos no número 

anterior serão transmitidos gratuitamente e em regime de exclusividade ao Município 

no termo do prazo do contrato, competindo ao adjudicatário adotar todas as medidas 

para o efeito necessárias. 

 

3 - O adjudicatário é responsável por qualquer violação de direitos de terceiros, 

relativos a direitos de propriedade intelectual e direitos de autor ou direitos conexos, 

resultante da sua atuação. 

 

CLÁUSULA 15.ª 

PODERES DO MUNICÍPIO 

1 - Para a salvaguarda do interesse público inerente à boa execução do contrato, o 

Município dispõe no presente contrato dos poderes descritos nos artigos 302.º e 

seguintes do Código dos Contratos Públicos, DL n.º 18/2008 de 29 de janeiro, 

alterado pela L n.º 30/2021 de 21 de maio, cabendo-lhe designadamente, para além 

de outras faculdades que constem do presente Caderno de Encargos e dos 

documentos a ele anexos: 

a) - Fiscalizar o modo de execução do Contrato; 

b) - Modificar unilateralmente as cláusulas respeitantes ao conteúdo e ao modo de 

execução das prestações previstas no Contrato por razões de interesse público; 

c) - Aplicar as sanções previstas para a inexecução do Contrato; 

d) - Resolver unilateralmente o Contrato. 

 

2 - Ao abrigo do poder de direção, o Município assegura a boa execução do Contrato, 

nomeadamente em matérias carentes de regulamentação ou insuficientemente 

reguladas, podendo emitir ordens, diretivas ou instruções sobre o sentido das 

escolhas necessárias nos domínios da execução técnica e jurídica, do contrato. 

 

3 - As ordens, diretivas ou instruções devem ser emitidas por escrito, incluindo o uso 

de qualquer meio eletrónico, e, quando as circunstâncias impuserem a forma oral, 

devem ser reduzidas a escrito e notificadas ao Adjudicatário no prazo de 5 dias 

seguidos, salvo justo impedimento. 
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4 - O Município exerce os poderes de direção e de fiscalização com salvaguarda da 

autonomia do Adjudicatário e sem diminuir a iniciativa e a correlativa 

responsabilidade que lhe cabe, nos termos da lei e dos regulamentos aplicáveis e do 

Contrato, em particular a responsabilidade e o grau de risco assumido na fase da 

programação e do contrato. 

CLÁUSULA 16.ª 

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

1 - 1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no 

caderno de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato 

decorrem para o adjudicatário as obrigações previstas nas clausulas técnicas deste 

Caderno de Encargos. 

 

2 - Decorrem ainda para o adjudicatário as seguintes obrigações acessórias:  

a) - Comunicar antecipadamente à entidade adjudicante os factos que tornem total 

ou parcialmente impossível a prestação dos serviços definidos neste caderno de 

encargos e demais documentos contratuais; 

b) - Informar a entidade adjudicante sobre o estado em que se encontra o andamento 

da prestação de serviços contratada, sempre que isso lhe seja solicitado;  

c) - Responder pelos danos que causar à entidade contratante em razão do 

incumprimento culposo das obrigações que sobre ele impendam;  

d) - Responder ainda perante a entidade adjudicante pelos danos causados pelos 

atos e omissões de terceiros, por si empregues na execução de obrigações 

emergentes do contrato, como se tais atos ou omissões fossem praticados por 

aquele; 

e) - Comunicar antecipadamente, à entidade adjudicante, os factos que tornem total 

ou parcialmente impossível a prestação de serviços objeto do presente procedimento 

ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações, nos termos do contrato 

celebrado; 

f) - Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em 

que é prestado o serviço, bem como ministrar todos os esclarecimentos que se 

justifiquem, de acordo com as circunstâncias; 

g) - Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que 

altere, designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais 
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com relevância para o serviço a prestar, a sua situação jurídica e a sua situação 

comercial, etc. 

h) - Providenciar todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam 

essenciais e adequados à prestação do serviço, bem como a estabelecer o sistema 

de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

3 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no Caderno 

de Encargos, a presente aquisição de serviços implica a revisão de todos os projetos 

mencionados na clausula 2.º do presente Caderno de Encargos, a qual deverá incidir 

sobre as vertentes da organização processual e da aferição e verificação da 

compatibilização dos elementos escritos e desenhados, de todas as especialidades, 

assegurando uma leitura homogénea e coerente dos documentos finais, de forma a 

não se verificarem erros, omissões e trabalhos complementares na fase de execução 

dos trabalhos: 

a) - Os trabalhos a executar incidirão sobre as diferentes partes do projeto e terão 

como intervenções principais: 

a.1) Avaliação/verificação da exequibilidade, compatibilidade e suficiência da 

informação para a realização dos trabalhos de construção previstos; 

a.2) Grau de rigor e detalhe dos projetos para a obra; 

a.3) Análise da adequação das especificações técnicas e medições. 

b) - O adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, e equipamentos que sejam necessários e adequados à prestação de 

serviços em causa, bem como ao estabelecimento do sistema de organização 

necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

CLÁUSULA 17.º 

 CEDÊNCIA, ONERAÇÃO E ALIENAÇÃO 

 

1 - Salvo nas situações e termos expressamente previstos no Caderno de Encargos, 

é interdito ao Adjudicatário ceder, alienar ou por qualquer outro meio onerar, no todo 

ou em parte, o Contrato ou realizar qualquer negócio jurídico que vise os mesmos 

efeitos ou efeitos equivalentes, ainda que indiretamente. 

 

2 - Os negócios jurídicos referidos no número anterior são inoponíveis ao Município. 
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CLÁUSULA 18.º 

SANÇÕES DE NATUREZA PECUNIÁRIA 

 

1 - Em caso de incumprimento, mora ou cumprimento defeituoso das obrigações 

contratuais que impendem sobre o Adjudicatário, o Município poderá aplicar-lhe 

sanções de natureza pecuniária. 

 

2 - Nos restantes casos, de incumprimento ou cumprimento defeituoso, a sanção a 

aplicar corresponde a um montante que pode variar até ao limite máximo de 5% 

(inclusive) do valor total do contrato. 

 

3 - As sanções de natureza pecuniária não prejudicam o direito à indemnização pelo 

dano excedente. 

 

4 - As sanções devem ser proporcionais em relação ao tipo, gravidade e reiteração 

do incumprimento, mora ou cumprimento defeituoso, bem como aos prejuízos em 

causa, devendo ser reduzida sempre que se mostre desajustada em relação aos 

prejuízos reais sofridos e revogada quando se verifique que as atividades do Contrato 

foram bem executadas e/ou os atrasos no cumprimento foram totalmente 

recuperados. 

 

5 - O valor acumulado das sanções de natureza pecuniária não excederá 20% do 

valor do Contrato, nos termos da proposta adjudicada, e sem prejuízo da faculdade 

de resolução do Contrato pelo Adjudicatário. 

 

6 - Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e o Município 

decida não resolver o Contrato por daí resultar grave dano para o interesse público, 

o aludido limite pode ser elevado para 30%. 

 

7 - As sanções pecuniárias são exigíveis nos termos fixados na notificação a dirigir 

ao Adjudicatário e a sua aplicação deve ser precedida de audiência escrita desta, o 

qual se deve pronunciar, querendo, no prazo de 10 dias úteis a contar da notificação. 
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8 - Antes de o Município decidir a aplicação de sanções pecuniárias previstas nesta 

Cláusula deve notificar o adjudicatário para este adotar as medidas corretivas 

adequadas, concedendo-lhe um prazo razoável para o efeito. 

 

9 - A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

 

11 - As sanções pecuniárias previstas não obstam a que o Município exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

CLÁUSULA 19.º 

RESOLUÇÃO SANCIONATÓRIA 

 

1 - Além dos casos expressamente previstos neste Caderno de Encargos, o Município 

pode resolver o Contrato em caso de violação reiterada ou grave, pelo Adjudicatário, 

das obrigações contratuais que sobre si impendem, nomeadamente nos seguintes 

casos: 

a) - Apresentação à insolvência pelo Adjudicatário ou declaração de insolvência por 

Tribunal; 

b) - Prestação de falsas declarações ou recusa grave ou reiterada de prestação de 

informação ou de colaboração com o Município ou a entidade por este incumbida da 

fiscalização; 

c) - Desvio do objeto do Contrato; 

d) - Desobediência grave ou reiterada a determinações do Município diretamente 

relacionadas com a execução do Contrato; 

e) - Atraso significativo na conclusão dos projetos, considerando-se, para este efeito, 

como significativo um atraso superior a 20% dos prazos previstos para cada uma 

daquelas fases de execução do Contrato; 

f) - Suspensão, total ou parcial, pelo Adjudicatário das atividades previstas no 

Caderno de Encargos; 

g) - Ocorrência de deficiência grave na organização e desenvolvimento pelo 

Adjudicatário, das atividades objeto do Contrato, em termos que possam 

comprometer a sua continuidade ou regularidade nas condições exigidas pela lei e 
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pelo Contrato; 

h) - Incapacidade do Adjudicatário no alcance dos objetivos essenciais subjacentes 

ao Contrato; 

i) - Recusa ou impossibilidade do Adjudicatário em retomar o contrato na sequência 

de sequestro; 

j) - Repetição, após a retoma do contrato, das situações que motivaram o sequestro; 

k) - Obstrução ao sequestro; 

l) - Sequestro da adjudicação pelo prazo máximo permitido pela lei ou pelo contrato; 

m) - Falta de prestação ou de reposição da caução nos termos e prazos previstos. 

 

2 - Sendo a causa de resolução sanável, o Município não pode resolver o contrato 

sem que antes conceda ao Adjudicatário um prazo razoável e adequado para sanar 

a falta. 

 

3 - Findo o prazo concedido pelo Município sem que tenha sido sanada a falta, aquele 

comunica ao Adjudicatário a decisão sobre a resolução do Contrato, que produz 

efeitos imediatos. 

 

4 - Sem prejuízo da observância do procedimento previsto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 

325.º do Código dos Contratos Públicos, DL n.º 18/2008 de 29 de janeiro, alterado 

pela L n.º 30/2021 de 21 de maio, a notificação ao adjudicatário da decisão de 

resolução produz efeitos imediatos, independentemente de qualquer outra 

formalidade. 

 

CLÁUSULA 20.º 

REVOGAÇÃO DO CONTRATO 

 

1 - As partes podem, por acordo, revogar o contrato em qualquer momento, de 

acordo com o estipulado no artigo 331.º do Código dos Contratos Públicos, DL n.º 

18/2008 de 29 de janeiro, alterado pela L n.º 30/2021 de 21 de maio. 

 

CLÁUSULA 21.º 

CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL POR INCUMPRIMENTO DO ADJUDICATÁRIO 
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1 - Em caso de incumprimento, pelo Adjudicatário, das suas obrigações, que reúna 

os pressupostos para a resolução do Contrato, o Município pode determinar que 

aquele ceda a sua posição contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual 

na sequência do qual foi celebrado o Contrato, que venha a ser indicado pelo 

Município, pela ordem sequencial daquele procedimento. 

 

2 - Para o efeito previsto na parte final do número anterior, o Município interpela, 

gradual e sequencialmente, os concorrentes que participaram no procedimento pré-

contratual original, de acordo com a respetiva classificação final, a fim de concluir 

um novo contrato para a adjudicação da conclusão dos trabalhos. 

 

3 - A execução do Contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente 

no procedimento pré-contratual original. 

 

4 - A cessão da posição contratual opera por mero efeito de ato do Município, sendo 

eficaz a partir da data por este indicada. 

 

5 - Os direitos e obrigações do Adjudicatário, desde que constituídos em data anterior 

à da notificação do ato referido no número anterior, transmitem-se automaticamente 

para o cessionário na data de produção de efeitos daquele ato, sem que este a tal se 

possa opor. 

 

6 - As obrigações assumidas pelo Adjudicatário depois da notificação referida no n.º 

4 da presente cláusula apenas vinculam a entidade cessionária quando este assim o 

declare, após a cessão. 

 

7 - A posição contratual do Adjudicatário nos subcontratos por si celebrados 

transmite-se automaticamente para a entidade cessionária, salvo em caso de recusa 

por parte desta. 

 

CLÁUSULA 22.º 

RESOLUÇÃO NÃO SANCIONATÓRIA 

 

1 - O Município pode resolver o Contrato, independentemente de incumprimento do 
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Adjudicatário, nos seguintes casos: 

a) - Por imperativo de interesse público, devidamente fundamentado; 

b) - Em virtude de alteração anormal e imprevisível das circunstâncias. 

 

2 - A resolução do Contrato pelas causas referidas no número anterior confere ao 

Adjudicatário o direito a compensação nos termos gerais. 

 

3 - O Município deve notificar o Adjudicatário com a antecedência mínima de três 

meses sobre a data em que pretende exercer o direito previsto nesta Cláusula ou, 

em caso de imprevisão que impossibilite tal antecedência, logo que seja possível. 

CLAUSULA 23.º  

RESOLUÇÃO POR INICIATIVA DO MUNICÍPIO 

 

1 - O Município pode resolver o contrato nos termos previstos no Código dos 

Contratos Públicos. 

 

2 - Se qualquer sanção pecuniária ou o seu conjunto atingir um valor superior ao 

definido na cláusula 18.º, o Município reserva-se no direito de rescindir o contrato. 

 

3 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Concorrente violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

 

4 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao Concorrente e não determina a repetição das prestações já realizadas, a 

menos que tal seja determinado pelo Município. 

 

 

CLÁUSULA 24.º 

RESOLUÇÃO POR INICIATIVA DO ADJUDICATÁRIO 

1 - O Concorrente pode resolver o contrato nos termos previstos no Código dos 

Contratos Públicos. 
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2 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário 

pode resolver o contrato quando: 

a) - Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 90 dias ou 

o montante em dívida exceda 50% do preço contratual, excluindo juros; 

b) - Pela verificação da impossibilidade de cumprimento de alguma das cláusulas 

contratuais por parte do Município de que possa resultar grave prejuízo ou dano para 

os seus direitos e legítimas expetativas; 

c)- A entidade adjudicante, no prazo máximo de 6 (seis) meses, não proceda à 

respetiva análise dos documentos; 

 

3 - Nos casos previstos no n.º 2, da presente cláusula, apenas existe direito de 

resolução quando esta não implique grave prejuízo para a realização do interesse 

público subjacente à relação jurídica contratual ou, implicando tal prejuízo, a 

manutenção do Contrato ponha manifestamente em causa a viabilidade económico-

financeira do adjudicatário ou se prevê excessivamente onerosa, devendo, neste 

último caso, ser devidamente ponderados os interesses públicos e privados em 

presença. 

 

4 - No caso previsto na alínea a) do n.º 2, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada ao Município, que produz efeitos 30 dias após a receção 

dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, 

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

 

5 - A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a 

repetição das prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, 

todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se 

refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos, DL n.º 18/2008 de 29 de 

janeiro, alterado pela L n.º 30/2021 de 21 de maio. 

 

6 - O direito de resolução por iniciativa do Concorrente é exercido mediante recurso 

ao Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé. 
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CLÁUSULA 25.º 

SEQUESTRO 

 

1 - Em caso de incumprimento grave pelo Adjudicatário de obrigações contratuais, 

ou estando o mesmo iminente, o Município pode, mediante sequestro, tomar a seu 

cargo o desenvolvimento das atividades contratadas. 

 

2 - O sequestro pode ter lugar, designadamente, nas seguintes situações: 

a) - Quando ocorra ou esteja iminente a cessação ou suspensão, total ou parcial, de 

atividades contratadas; 

b) - Quando se verifiquem perturbações ou deficiências graves na organização e 

regular desenvolvimento das atividades contratadas que comprometam a 

continuidade ou a regularidade daquelas atividades. 

 

3 - Verificada a ocorrência de uma situação que pode determinar o sequestro do 

contrato, o Município notifica o Adjudicatário para, em prazo razoável, cumprir 

integralmente as suas obrigações e corrigir ou reparar as consequências dos seus 

atos, exceto tratando-se de uma violação não sanável. 

 

4 - Em caso de sequestro, o Adjudicatário suporta os encargos do desenvolvimento 

das atividades contratadas, bem como quaisquer despesas extraordinárias 

necessárias ao restabelecimento da normalidade do contrato. 

 

5 - O sequestro mantém-se pelo tempo julgado necessário pelo Município, com o 

limite máximo de um ano, sendo o Adjudicatário notificado pelo Município para 

retomar o desenvolvimento das atividades concedidas, na data que lhe for fixada. 

 

6 - Se o Adjudicatário não puder ou se se opuser a retomar o desenvolvimento das 

atividades contratadas ou se, tendo-o feito, continuarem a verificar-se os factos que 

deram origem ao sequestro, o Município pode resolver o Contrato. 
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CLÁUSULA 26.º 

CADUCIDADE 

 

1 - O Contrato caduca quando se verificar o fim do prazo, extinguindo-se as relações 

contratuais existentes entre as partes, sem prejuízo das disposições que, pela sua 

natureza, se destinem a perdurar para além daquela data. 

 

2 - O Município não é responsável pelos efeitos da caducidade do Contrato nas 

relações contratuais estabelecidas entre o Adjudicatário e terceiros. 

 

CLÁUSULA 27.º 

REPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

 

1 - Apenas haverá lugar à reposição do equilíbrio económico-financeiro do contrato 

nos termos previstos no mesmo, caso se verifique alguma das seguintes situações e 

com o limite de o reequilíbrio não colocar o Adjudicatário em situação mais favorável 

do que aquela em que se encontrava nos termos da proposta adjudicada: 

a) - Modificações introduzidas pelo Município, tendo por fonte as causas previstas na 

Clausula 31.º; 

b) - Verificação das ocorrências previstas na Clausula 29.º, quando não sejam 

suscetíveis de serem cobertas por seguros ou outros instrumentos de garantia ou 

salvaguarda; 

c) - Alteração dos pressupostos fiscais e/ou para fiscais do contrato, desde que 

originados pelo Município. 

 

2 - Em qualquer caso dos anteriormente referidos, apenas haverá lugar ao 

reequilíbrio financeiro do Contrato desde que as respetivas causas tenham alterado 

os pressupostos financeiros do contrato de modo a produzir uma diminuição relativa 

de pelo menos 20% e se demonstre que essa redução da rendibilidade não é 

recuperável até ao final do contrato. 

 

3 - O reequilíbrio financeiro a favor do Adjudicatário é efetuado através da 

demonstração objetiva dos prejuízos reais. 
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CLÁUSULA 28.º 

MODIFICAÇÃO DO CONTRATO 

 

1 - O contrato pode ser objeto de modificação por decisão unilateral do Município, 

nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 311.º e 312.º do Código dos 

Contratos Públicos, DL n.º 18/2008 de 29 de janeiro, alterado pela L n.º 30/2021 de 

21 de maio. 

 

2 - Para além do permanente dever de atualização tecnológica que impende sobre o 

Concorrente, independentemente de a origem desse dever ser endógena ou exógena 

às condições de execução do Contrato, constituem, designadamente, fundamentos 

da modificação: 

a) - A necessidade de serviços ou trabalhos complementares por circunstâncias 

imprevistas desde que o custo não seja superior a 10% do valor total do investimento 

do contrato constantes do Anexo II deste Cadernos de Encargos, e que, por razões 

económicas, técnicas, funcionais ou de outra natureza, devam ser executados pelo 

Concorrente ao abrigo do Contrato inicial, ou, por qualquer outra razão atendível, 

seja inconveniente a sua adjudicação a outro operador ou, tal adjudicação, provoque 

uma duplicação de custos para o contrato e, especialmente, para  o Município; 

b) - A modificação decorrer por força da alteração dos instrumentos de planeamento 

e gestão territorial, municipais, intermunicipais, regionais ou nacionais; 

c) - A modificação decorrer da emissão de outros atos ou regulamentos municipais 

ou de legislação geral, nacional ou europeia; 

d) - A necessidade de modificação decorrer de circunstâncias que, 

independentemente da sua origem e natureza, não poderiam ser razoavelmente 

previstas no momento da outorga do Contrato. 

 

3 - A modificação do contrato pode ainda ocorrer por força das demais circunstâncias 

previstas no presente Caderno de Encargos, em especial as referidas na Cláusula 4.ª 

do presente Caderno de Encargos. 
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CLÁUSULA 29.º 

FORÇA MAIOR 

 

1 - Para efeitos do contrato, só são considerados casos de força maior as 

circunstâncias que impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do 

Contrato, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou 

prever e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

 

2 - Os requisitos do conceito de força maior previstos no número anterior são 

cumulativos. 

 

3 - Constituem casos de força maior, para se verificarem os requisitos do n.º 1, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos 

ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo e motins. 

 

4 - Não constituem força maior, designadamente: 

a) - Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

Adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b) - Greves ou conflitos laborais nas sociedades do Adjudicatário ou nos grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como em sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) - Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de 

deveres, ónus ou encargos que sobre ele recaiam; 

d) - Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas 

contratuais, regulamentares ou legais; 

e) - Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a 

sabotagem; 

f) - Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros; 

g) - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra Parte. 

 

5 - A força maior impede a aplicação de penalidades contratuais e determina a 

prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas apenas 
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pelo período comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força 

maior. 

 

 

CLÁUSULA 30.ª 

MORA NO PAGAMENTO 

Em caso de atraso do Município de Portimão no cumprimento das obrigações de 

pagamento do preço contratual, tem o Adjudicatário direito aos juros de mora sobre 

o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período 

correspondente à mora. 

 
 

CAPÍTULO III 

REPRESENTAÇÃO DAS PARTES E CONTROLO DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

 

CLÁUSULA 31.ª 

 GESTOR DE CONTRATO 

O Município de Portimão nomeia como gestor de contrato o Sr. Eng.º Agostinho 

Escudeiro, com a função de acompanhar permanentemente a execução do contrato. 

 

CAPÍTULO IV 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 

CLÁUSULA 32.ª 

FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a 

qualquer outro. 
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CLÁUSULA 33.ª 

COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos 

termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual 

de cada uma, identificados no Contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve 

ser comunicada à outra parte. 

 

CLÁUSULA 34.ª 

CONTAGEM DOS PRAZOS 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e 

dias feriados. 

 

CLÁUSULA 35.ª 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

1 – No âmbito do contrato; 

Em todos os aspetos não regulados no presente contrato, serão aplicáveis as 

normas do Código dos Contratos Públicos, DL n.º 18/2008 de 29 de janeiro, 

alterado pela L n.º 30/2021 de 21 de maio, com as posteriores alterações. 

 

2 – No âmbito do desenvolvimento das atividades contratadas; 

a) – Plano Diretor Municipal – Aprovado pela resolução do Concelho de Ministros n.º 

53/95 e publicado em 7 de junho de 1995, com as posteriores alterações; 

b) - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, DL n.º 555/99 de 16 de 

dezembro, alterado pelo DL n.º 136/2014 de 09 de setembro; 

c) - Qualificação profissional exigível aos Técnicos Responsáveis pela elaboração e 

subscrição de projetos, DL n.º 31/2009, de 3 de julho, alterado pelo DL n.º 

40/2015 de 1 de junho 

d) - Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho - Cálculo de honorários e fases dos 

projetos; 

e) – E demais legislação de aplicação obrigatória. 
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3 - O contrato fica ainda sujeita aos regulamentos já emitidos pelo Município de 

Portimão e em vigor, bem como aos regulamentos que este venha a emitir. 

 

 

CLÁUSULA 36.ª 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

1º PRINCÍPIOS GERAIS 

1. A execução do objeto do contrato a celebrar implica o acesso e tratamento de 

dados pessoais, pelo que está sujeito ao regime jurídico definido no 

Regulamento (EU) 2016/679 e Lei 58/2019 de 8 de agosto. 

2. Sem prejuízo das obrigações específicas definidas no presente Apêndice, o 

prestador obriga-se a cumprir as disposições daquele Regulamento em tudo 

quanto for aplicável à execução do contrato a celebrar. 

3. O prestador obriga-se ainda a tomar conhecimento, cumprir e apoiar o 

Município de Portimão no cumprimento, a Política de Privacidade do Município 

de Portimão disponível para consulta no site oficial do Município de Portimão. 

4. Segundo o artigo 28.º, n.º 1 do RGPD, “o responsável pelo tratamento recorre 

apenas a subcontratantes que apresentem garantias suficientes de execução 

de medidas técnicas e organizativas adequadas de uma forma que o 

tratamento satisfaça os requisitos do presente regulamento e assegure a 

defesa dos direitos do titular dos dados”. 

5. Conforme dispõe o artigo 28.º, n.º 3 do Regulamento (EU) 2016/679, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (Regulamento Geral 

sobre a Proteção de Dados ou “RGPD”), o contrato entre o responsável pelo 

tratamento e subcontratante relativo ao tratamento de dados pessoais pelo 

segundo por conta do primeiro “é regulado por contrato ou outro ato 

normativo”, sendo que o n.º 9 do mesmo artigo define que o contrato ou outro 

ato normativo deve ser feito por escrito, incluindo em formato eletrónico. 

6. Finalmente, o n.º 3 do mesmo preceito estabelece um conjunto de 

estipulações a constar obrigatoriamente do contrato que titula aquela relação 

de subcontratação, sendo que o subcontratante “trata os dados pessoais 

apenas mediante instruções documentadas do responsável pelo tratamento”. 
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7. Impõe-se, por isso, regular os termos em que o Prestador efetua o 

processamento de Dados por conta da Cliente no quadro da execução dos 

serviços objeto deste contrato. 

 

2º OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO PRESTADOR EM MATÉRIA DE PROTEÇÃO DOS 

DADOS PESSOAIS 

1. Constituem obrigações específicas do Prestador no âmbito da proteção dos 

dados pessoais a que tenha acesso e que sejam objeto de tratamento no 

âmbito da execução do presente contrato: 

a. Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para 

as finalidades previstas no contrato, não podendo em caso algum utilizar 

os dados para fins próprios; 

b. Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do 

contrato, ser emitidas pelo Responsável pelo Tratamento dos dados 

pessoais do Município de Portimão, no âmbito do tratamento dos dados 

pessoais; 

c. Se necessário, efetuar uma avaliação de impacto que identifique e 

minimize os riscos em caso de incumprimento das regras de proteção 

de dados; 

d. Assegurar um registo de todas as atividades de tratamento de dados 

pessoais, efetuados no âmbito do contrato, que aborde, entre outros 

aspetos que considere relevantes; 

e. O Prestador apoia em caso de necessidade, o Município de Portimão 

Responsável pelo Tratamento de Dados, na realização de avaliações de 

impacto das operações de tratamento previstas sobre a proteção de 

dados, no âmbito do objeto abrangido pelo contrato, nos termos do 

RGPD; 

f. As avaliações de impacto referidas nas alíneas anteriores atendem ao 

Regulamento n.º 1/2018, da CNPD relativo à lista de tratamentos de 

dados pessoais sujeitos a Avaliação de Impacto sobre a Proteção de 

Dados (AIPD) publicitado através do Regulamento n.º 798/2018, de 30 

de novembro; 
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g. Efetuar um registo de todas as atividades de tratamento de dados 

pessoais, efetuados no âmbito do contrato, que aborde, entre outros 

aspetos que considere relevante: 

i. Uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas 

adequadas para garantir a segurança dos dados pessoais objeto 

de tratamento, designadamente a capacidade para assegurar a 

confidencialidade, integridade e resiliência permanentes dos 

sistemas e dos serviços de tratamento; 

ii. A capacidade de assegurar a disponibilidade e acesso aos dados 

pessoais de forma rápida, em caso de incidente; 

iii. O processo de auditoria às medidas técnicas e organizativas para 

garantir a segurança dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

iv. O nome e contato do Encarregado da Proteção de Dados, quando 

for obrigatória a sua designação nos termos do artigo 35.º do 

RGPD. 

h. Disponibilizar ao Município de Portimão todas as informações 

necessárias para demonstrar o cumprimento das regras de Proteção de 

Dados; 

i. Não partilhar os dados pessoais com terceiros, exceto no caso de 

autorização expressa do Município de Portimão, ou decorrente de 

obrigação legal; 

j. Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito 

do contrato; 

k. Garantir que os seus empregados ou quaisquer outras pessoas 

autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem, de forma 

expressa e por escrito, a respeitar a confidencialidade aceitam vincular-

se a obrigações idênticas às que se aplicam ao Prestador nos termos 

deste Acordo, adotando também as medidas de segurança 

correspondentes; 

l. O Prestador deve disponibilizar ao Município de Portimão, sempre que 

necessário, a lista dos colaboradores com autorização de acesso aos 

sistemas e à informação pessoal dos titulares dos dados que se 

encontrem sob a responsabilidade do Município de Portimão, devendo 
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manter uma cópia das declarações de compromisso de confidencialidade 

ou de sigilo dos mesmos; 

m. Apoiar o Município de Portimão na resposta aos pedidos dos titulares 

dos dados tendo em vista o exercício dos direitos de acesso, retificação, 

limitação, oposição, apagamento e portabilidade; 

n. Permitir o acesso do Município de Portimão aos suportes de tratamento 

de dados pessoais, no que respeita ao registo dos tratamentos 

efetuados, para efeitos de auditoria e verificação do cumprimento das 

obrigações legais e contratuais inerentes; 

o. Prestar todos os esclarecimentos que lhe sejam exigidos pelo Município 

de Portimão, através do seu Encarregado da Proteção de Dados, no 

âmbito da aplicação do presente Apêndice; 

p. Manter atualizados os contactos do seu Encarregado da Proteção de 

Dados e, em caso da sua substituição, dar conhecimento imediato da 

mesma ao Município de Portimão; 

q. Como disposto no n.º 2 do artigo 28.º do RGPD, não contratar outro 

subcontratante sem que o Município de Portimão tenha dado, 

previamente e por escrito, autorização específica ou geral e, em caso 

de autorização geral por escrito, o Prestador informará o Município de 

Portimão de quaisquer alterações pretendidas quanto ao aumento do 

número ou à substituição de outros subcontratantes, dando assim ao 

Município de Portimão a oportunidade de se opor a tais alterações; 

r. Em caso de contratação de um subcontratante de acordo com a alínea 

anterior, a impor a esse outro subcontratante, por contrato ou outro ato 

normativo válido, as mesmas obrigações em matéria de proteção de 

dados que as estabelecidas no presente Caderno de Encargos, bem 

assim, a assegurar que esse outro subcontratante apresenta garantias 

suficientes de execução de medidas técnicas e organizativas adequadas 

de uma forma que o tratamento seja conforme com os requisitos do 

RGPD; 

s. Informar prontamente o Município de Portimão sempre que seja 

intimado por qualquer autoridade competente, incluindo tribunais, 

órgãos de polícia criminal ou a CNPD, a fornecer acesso a Dados, bem 

como a colaborar com o Município de Portimão e atuar em resposta a 
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tais intimações de acordo com as instruções legítimas recebidas do 

Município de Portimão; 

2. No caso a que alude a alínea q) do número anterior, se o outro subcontratante 

não cumprir as suas obrigações em matéria de proteção de dados, o 

Prestador continua a ser plenamente responsável perante o Município de 

Portimão pelo cumprimento das obrigações desse outro subcontratante. 

3. O Prestador declara oferecer garantias suficientes e adequadas de que se 

encontra apto ao desempenho das obrigações que para si decorrem do 

presente Caderno de Encargos e que implementará os processos apropriados 

e todas as medidas técnicas associadas que assegurem que as instruções do 

Município de Portimão possam ser convenientemente executadas. 

4. O Prestador obriga-se a notificar o Município de Portimão de forma imediata, 

e em qualquer circunstância no prazo máximo de 24 horas, por escrito e 

preferencialmente através de correio eletrónico, das violações de segurança 

ocorridas no âmbito do presente contrato a fim de permitir ao Município de 

Portimão, enquanto responsável pelo tratamento de dados, decidir sobre o 

cumprimento do disposto nos artigos 33.º e 35.º do RGPD. 

5. Para o efeito o Prestador deve anexar toda a informação relevante, 

designadamente a descrição da natureza da violação de segurança, bem como 

a descrição das possíveis consequências da mesma e ainda das medidas 

adotadas ou propostas para pôr término à violação de segurança ou mitigar 

possíveis efeitos negativos. Caso não seja possível enviar a informação 

simultaneamente, a mesma será expedida gradualmente. 

6. Finda a vigência do contrato, o Prestador tem a obrigação consoante a escolha 

do Município de Portimão de eliminar/apagar ou devolver, os dados pessoais 

que tenham sido objeto de tratamento no âmbito do mesmo, bem como 

eliminar quaisquer outras cópias existentes, devendo para o efeito enviar um 

comprovativo para o Município de Portimão. 

 

3º OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE PORTIMÃO 

1. O Município de Portimão obriga-se a cumprir as disposições legais e 

regulatórias aplicáveis, incluindo as orientações da Comissão Nacional de 

Proteção de Dados (“CNPD”), nas instruções fornecidas ao Prestador quanto 



 
 
 
 

DIVISÃO DE COMPRAS                                                                                 Página 35 de 57 
 

aos tratamentos de Dados efetuados por sua conta ao abrigo deste Caderno 

de Encargos. 

2. O Município de Portimão, na sua qualidade de Responsável pelo Tratamento 

cumprirá com as seguintes obrigações: 

a. Facultar o acesso ao prestador aos dados pessoais que sejam 

necessários para a prestação dos serviços objeto do contrato a celebrar; 

b. Supervisionar o tratamento, incluindo através da realização de 

inspeções e auditorias. No caso do Município de Portimão realizar uma 

auditoria, esta avisará o Prestador previamente e com um prazo 

razoável. Se for caso disso, o Município de Portimão obriga-se ainda a 

realizar a auditoria de forma a criar o mínimo de obstáculos possível à 

atividade do Prestador. O direito de auditoria não inclui o direito do 

Município de Portimão aceder a informação própria do Prestador ou de 

Terceiros. 

 

4º OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS E RESPONSABILIDADES 

1. As obrigações referidas nos pontos 2º e 3º desta cláusula, constituem o acordo 

de subcontratação entre as Partes, em matéria de proteção de dados pessoais, 

cuja duração e condições de retribuição não diferem daquelas previstas para o 

contrato a celebrar. 

2. O prestador será responsável pelos danos que possa causar ao Município de 

Portimão, em virtude do incumprimento dos termos do presente Apêndice ou de 

qualquer reclamação que possa ser apresentada e esteja relacionada com as 

normas aplicáveis à proteção de dados pessoais aplicáveis em cada momento. 

3. O Prestador, na qualidade de subcontratante, assume a responsabilidade pelo 

pagamento de quaisquer multas, sanções, indemnizações, danos e/ou prejuízos 

em que possa vir a ser condenado por factos que lhe sejam imputáveis no âmbito 

da utilização indevida dos Dados recolhidos e/ou tratados ao abrigo deste Caderno 

de Encargos ou do Contrato. 

4. É considerada utilização indevida dos Dados toda aquela que não for executada 

nos precisos termos das instruções dadas pelo Município de Portimão. 
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5º INCUMPRIMENTO 

O Prestador indemnizará o Município de Portimão por todos os custos por esta 

incorridos em virtude de quaisquer procedimentos, queixas ou medidas contra o 

Município de Portimão, resultantes de qualquer incumprimento das garantias e 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos por parte do Prestador. 

 

6º CLÁUSULA INFORMATIVA 

Os dados pessoais das pessoas singulares que intervenham na assinatura e na gestão 

e execução do contrato a celebrar em nome e representação e/ou por conta de cada 

uma das partes, serão tratados sob a responsabilidade da parte recetora, para a 

celebração, desenvolvimento, manutenção e controlo do contrato e cumprimento das 

suas respetivas obrigações legais. O titular dos dados pessoais poderá exercer os 

direitos de acesso, retificação, oposição apagamento, portabilidade, limitação do 

tratamento, bem como quaisquer outros direitos que sejam reconhecidos na lei, 

relativamente ao tratamento de que cada parte é respetivamente responsável, 

dirigindo-se por escrito, à atenção do respetivo responsável ou encarregado da 

proteção de dados. O tratamento dos dados é necessário para as finalidades 

indicadas anteriormente e os seus fundamentos de legitimidade são: (i) a celebração, 

execução, cumprimento e controlo da relação contratual entre as partes e; (ii) o 

cumprimento de obrigações legais a que o Município de Portimão está sujeito. 
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ANEXO I - Plantas de localização 
 
 

OBRAS DE URBANIZAÇÃO – alvará 16/1993 - VALE DE LAGAR – Portimão 

 



 
 
 
 

DIVISÃO DE COMPRAS                                                                                 Página 38 de 57 
 

ANEXO II – Desenvolvimento das atividades 
 

 

 

 

Dados gerais da proposta – prazos 
 

 
 

 
 
 

 
 

 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA E FINANCEIRA PELA EXECUÇÃO / DESENVOLVIMENTO
ALTERAÇÃO DO PROJETO DE – “OBRAS DE URBANIZAÇÃO – alvará 16/1993 - VALE DE LAGAR – Portimão

PRAZOS

meses

81 73 4 5 6

Projeto de execução

Preparação de desenhos
Operação de 

loteamento

9

Obras de 

Urbanização

Levantamento topográfico

Programa base

2

DESIGNAÇÃO

Estudo prévio

Projeto base
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II.1 - DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES 

 

1 ÂMBITO 

 

O concelho de Portimão vive um contexto problemático no domínio da Habitação e esse 

contexto ameaça já o equilíbrio económico e social do concelho. 

 

O diagnóstico realizado foi amplo em termos de análise estatística, inquérito e contactos com 

os atores locais, tendo resultado dum extenso trabalho de equipa realizado entre a Urbe e a 

Divisão de Habitação, Desenvolvimento Social e Saúde da Câmara Municipal de Portimão, 

acompanhada pela Divisão de Gestão Urbanística e Mobilidade. 

 

Esse longo e profundo trabalho de levantamento e análise da problemática da Habitação no 

concelho permitiu compreender as dinâmicas estruturantes que determinam a situação atual, 

em plena evolução. A mais importante é sem dúvida o exaurir do mercado da oferta de 

arrendamento para os segmentos baixo e médio até à inexistência de oferta habitual, nalguns 

casos. 

 

A segunda dinâmica, provocada por esta, é a retração de funcionários do Estado e de 

empresas em se instalarem ou permanecerem em Portimão, em virtude da impossibilidade 

de os respetivos trabalhadores encontrarem habitação a preços razoáveis, seja por 

arrendamento, seja por aquisição. A terceira dinâmica é o consequente aumento de situações 

de grave carência de habitação. 

 

Assim, é objetivo do presente processo a alteração à operação de loteamento do alvará 

16/1993, para adaptação aos objetivos determinados para o processo de “Habitação a Custos 

Controlados”, que se encontram a decorrer. 

 

O presente documento estabelece o programa preliminar e as normas técnicas a observar na 

execução da alteração à operação de loteamento e obras de urbanização do alvará 16/1993, 

delimitada no Anexo I. 

  

Em tudo o que for omisso no presente documento, aplica-se a respetiva legislação e normas. 

 

2 OPERAÇÕES URBANÍSTICAS A DESENVOLVER PELO CONCORRENTE 

 

Concurso por Ajuste Direto para a execução de projeto no âmbito da ALTERAÇÃO DO PROJETO 

DE – “OBRAS DE URBANIZAÇÃO – alvará 16/1993 - VALE DE LAGAR – Portimão”. 

 

3 NORMAS APLICÁVEIS 

 

1 - Os projetos têm de obedecer às disposições legais e regulamentares aplicáveis, 

nomeadamente: 

a) – Plano Diretor Municipal – Aprovado pela resolução do Concelho de Ministros n.º 53/95 e 

publicado em 7 de Junho de 1995, com as ulteriores alterações; 

b) - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, DL n.º 555/99 de 16 de dezembro, alterado 

pelo DL n.º 136/2014 de 09 de setembro; 

c) - Qualificação profissional exigível aos Técnicos Responsáveis pela elaboração e subscrição 

de projetos, DL n.º 31/2009, de 3 de julho, alterado pelo DL n.º 40/2015 de 1 de junho; 

d) - Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho - Cálculo de honorários e fases dos projetos; 

e) – E demais legislação de aplicação obrigatória; 

f) - O contrato fica ainda sujeita aos regulamentos já emitidos pelo Município de Portimão e 

em vigor, bem como aos regulamentos que este venha a emitir. 
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4 INSTRUÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETO 

 

4.1 Norma técnica aplicável, fases e prazos 

 

1 - O desenvolvimento processual para o cumprimento do contrato, no que se refere à 

operação de loteamento e obras de urbanização, deverão decorrer de acordo com o Regime 

Jurídico da Urbanização e Edificação, DL n.º 555/99 de 16 de dezembro, alterado pelo DL n.º 

136/2014 de 09 de setembro. 

 

2 - A forma de apresentação dos projetos, deverá estar de acordo com as normas para a 

entrega dos processos digitais do Município, nomeadamente relativo aos Elementos de 

Instrução e à Nomenclatura de Entrega Digital, disponível no site do Município. 

 

3 - Em tudo o omisso no presente Caderno de Encargos relativamente à apresentação de 

projetos aplica-se o disposto nas ‘Instruções para a Elaboração de Projetos de Obras’ com a 

redação da Portaria n.º 701-H/2008, de 29/7, com as necessárias adaptações, incluindo-se 

ainda as respetivas definições. 

 

4 - Para efeitos da aplicação do diploma acima referido, considera-se que as disposições do 

presente Caderno de Encargos se equiparam aos conteúdos próprios de Programa Preliminar 

e Programa Base. 

 

5 - O presente contrato tem por objetivo a elaboração do projeto de alteração à operação de 

loteamento e obras de urbanização, e compreende as seguintes fases: 

 

5.1 – Operação de loteamento: 

a) – Preparação de desenhos. 

 

5.1 – Obras de urbanização: 

a) – Levantamento topográfico 

b) - Programa base; 

c) - Estudo Prévio; 

d) - Projeto Base; 

e) - Projeto de execução; 

 

4.2 Suporte e forma de apresentação de projeto 

 

1 - Os documentos processuais deverão ser organizados em ficheiros, um para cada 

documento. 

 

2 - As regras para a apresentação dos documentos digitais deverão ser de acordo com as 

normas aprovadas pela Município. 

 

3 – Os documentos a entregar em cada fase de elaboração do projeto estão discriminados no 

Anexo VI deste Caderno de Encargos. 

 

4.3 Normas de entrega digital 

 

- Todos os elementos do processo deverão ser entregues em formato digital e autenticados 

através da assinatura digital qualificada, nomeadamente do cartão do cidadão.  

- Os elementos de instrução digitais, solicitados pelo serviço de informação geográfica, 

deverão respeitar as respetivas orientações técnicas e ser entregues em formato editável.  

- A cada elemento obrigatório na instrução de um processo/requerimento deverá 

corresponder um ficheiro.  

- A substituição de elementos deverá consistir na entrega de um novo ficheiro referente ao 

elemento a substituir, contendo a totalidade de folhas desse elemento.  
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- Cada folha de um ficheiro não deve ocupar mais do que 500KB em média e o ficheiro não 

deve ter uma dimensão superior a 30MB.  

- Os ficheiros deverão ser apresentados em suporte digital CD/DVD ou PenDrive e todos os 

elementos de uma mesma entrega devem estar gravados numa única diretoria para 

simplificar o processo de leitura.  

- As peças escritas deverão ser entregues em formato PDF/A, por ser este o formato que 

garante o arquivo de longa duração de documentos eletrónicos.  

- As peças desenhadas deverão ser entregues em formato DWFx, que suporta a assinatura 

digital.  

- A primeira folha de qualquer ficheiro DWFx deverá ser uma folha de índice, identificando 

todas as páginas que compõem o ficheiro. Este índice pode ser criado em qualquer programa 

de texto e “impresso” para DWF usando o driver gratuito DWF Writer.  

- A última folha dos ficheiros DWFx, deverá conter uma lista de standards, nomeadamente a 

listagem de todos os nomes de layers com as respetivas descrições.  

- Quando um ficheiro DWFx se refere a uma especialidade, deverá conter todas as folhas 

relativas às peças desenhadas dessa especialidade.  

- Todas as folhas contidas num ficheiro DWFx deverão ser criadas com o formato/escala igual 

ao de impressão. Por exemplo, um desenho que seria impresso em A1 deverá passar a DWFx 

com o mesmo formato/escala.  

- A unidade utilizada deve ser o metro, com precisão de duas casas decimais.  

- O autor deverá configurar a impressão para que a componente vetorial do ficheiro tenha 

uma definição (DPI) suficiente para garantir esta precisão (no mínimo 180 DPI).  

- Todas as folhas criadas a partir de aplicações CAD deverão permitir a identificação e controle 

da visibilidade dos layers.  

- O nome/designação/código de cada ficheiro deve estar conforme lista disponível no site 

oficial https://www.cm-portimao.pt/ ou ser iniciado obrigatoriamente pelo conjunto de 

caracteres identificados (Código) na lista de Elementos Instrutórios.  

- O ficheiro correspondente ao requerimento, é obrigatoriamente assinado digitalmente 

pelo(s)  

requerente(s) ou por representante legal, cuja legitimidade é garantida por procuração.  

- Os ficheiros relativos aos restantes elementos instrutórios são também obrigatoriamente 

assinados digitalmente, quer pelo técnico autor de cada um dos projetos, pelo coordenador 

dos projetos, por qualquer técnico devidamente identificado no processo ou pelo requerente.  

- A assinatura digital dos elementos referidos no ponto anterior, tem como objetivo garantir 

a autenticidade dos elementos entregues, minimizando-se desta forma qualquer alegação por 

parte do requerente ou da câmara municipal de uma eventual adulteração dos mesmos.  

- A preparação dos ficheiros é da total responsabilidade de quem os cria e possui os originais 

digitais, sejam textos ou desenhos. 

- A Autarquia reserva-se o direito da utilização dos dados contidos nos ficheiros Cad - 

editáveis, fornecidos pelos requerentes, para utilização exclusiva no Sistema de Informação 

Geográfica Municipal. 

Nota importante:  

Os ficheiros apenas poderão ser aceites se cumprirem com todas as especificações aqui 

apresentadas. Ficheiros que não cumpram deverão ser recusados e substituídos.  

 

4.4 Representantes das partes  

 

1 - Para o acompanhamento da elaboração dos projetos na fase de execução do Contrato, 

será nomeado um representante do Município e do Concorrente. 

 

2 - O representante do Município deverá assegurar a articulação entre os serviços municipais 

que em razão de matéria se devam pronunciar sobre o cumprimento das normas legais e 

urbanísticas aplicáveis no âmbito da tutela urbanística. A responsabilidade será delegada num 

representante do revisor dos projetos. 

 

4.5 Acompanhamento da elaboração dos projetos 



 
 
 
 

DIVISÃO DE COMPRAS                                                                                 Página 42 de 57 
 

 

1 - A elaboração dos projetos deverá ser acompanhada pelo Município através de reuniões 

semanais, ou com a periodicidade que se acordar ser adequada, entre os representantes do 

Município e do Concorrente, os quais poderão ser coadjuvados por outros técnicos. 

 

2 - Das reuniões de acompanhamento serão elaboradas atas pelo representante do 

Concorrente, nas quais consta a ordem de trabalhos, as conclusões dos assuntos tratados e 

eventuais orientações definidas pelo representante do Município. As atas são consideradas 

tacitamente aceites pelas partes se não forem objeto de pedido de alteração até à reunião 

subsequente (inclusive), cabendo a ambas as partes manter o arquivo atualizado das 

mesmas. 

 

3 - O Concorrente pode promover as reuniões que entenda necessárias com as entidades 

externas ao Município, que se devam pronunciar sobre os projetos, mantendo o representante 

do Município antecipadamente informado sobre a realização das mesmas e, em qualquer caso, 

informado subsequentemente das matérias tratadas e respetivas conclusões. 

 

4.6 Número de processos 

 

1 - O número de processos para a ALTERAÇÃO DO PROJETO DE – “OBRAS DE URBANIZAÇÃO 

– alvará 16/1993 - VALE DE LAGAR – Portimão”, são: 

 

1.1 – Operação de loteamento: 

a) – Preparação de desenhos; 1 processo completo 

 

1.2 – Obras de urbanização: 

a) – Arruamentos, 1 projeto completo 

b) – Arranjos exteriores, 1 projeto completo 

c) – Iluminação pública, 1 projeto completo 

d) – Esgotos pluviais, 1 projeto completo 

 

4.7 Constituição do processo 

 

1 – Operação de loteamento: 

Os trabalhos a realizar nos formatos dwg e word são constituídos pelos seguintes ficheiros: 

a) - Levantamento topográfico (será fornecido pelo Município); 

b) – Memória descritiva Word; 

c) – Desenhos nos formatos DWG.  

 

2 – Obras de urbanização: 

a) – Levantamento topográfico; 

b) – Projetos das especialidades, identificadas no “4.6 Número de processos”; 

c) – Medições; 

d) – Orçamento; 

e) - Calendarização das obras; 

f) – Caderno de encargos – Condições técnicas especiais; 

g) – Plano de segurança e saúde 

h) – Plano de gestão de resíduos 

 

5 CARACTERIZAÇÃO 

 

5.1 Operação de loteamento  

  

1 - Os trabalhos a realizar nos formatos dwg e word são os seguintes: 

  

a) - Memória descritiva e justificativa 
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b) - Levantamento topográfico (será fornecido por nós) 

c) - Planta síntese existente  

d - Planta síntese com as alterações nas cores convencionais (amarelo e vermelho) 

e) - Planta síntese proposta 

f) - Planta de cedências existente 

g) - Planta de cedências com as alterações nas cores convencionais (amarelo e vermelho) 

h) - Planta de cedências proposta 

i) - Planta de modelação existente 

j) - Planta de modelação com as alterações nas cores convencionais (amarelo e vermelho) 

k) - Planta de modelação proposta 

l) - Planta de impermeabilização existente 

m) - Planta de impermeabilização com as alterações nas cores convencionais (amarelo e 

vermelho) 

n) - Planta de impermeabilização proposta 

 

Todas as peças gráficas e escritas têm de incluir o logotipo do Município de Portimão e cumprir 

as regras de admissão da plataforma digital da Câmara. 

Não será necessário o termo de responsabilidade. 

Pretendemos que o trabalho seja entregue num prazo de 30 dias, após a receção dos 

elementos que iremos fornecer. 

 

5.2 Obras de urbanização 

 

1 – As obras de urbanização incidem, fundamentalmente, sobre quatro áreas do loteamento, 

A, B, C e D, conforme indicado na planta abaixo. 
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5.2.1 Projeto de arruamento 

 

1 – Os arruamentos correspondem à criação de lugares de estacionamento nas zonas A e C, 

com uma capacidade de aproximadamente 40 lugares por cada espaço. Deverão ser 

respeitados os índices máximos do PDM, para cada classe de espaço, para as soluções 

adotadas. 

 

5.2.2 Projeto Arranjos exteriores 

 

1 – Os arranjos exteriores correspondem às zonas A, B, C e D. A zona B inclui uma área 

correspondente aos arranjos exteriores do alvará de loteamento 02/2012, que por se 

encontrar abandonada e ser contígua com os arranjos exteriores deste alvará, deverá também 

ser integrada no projeto. 

 

2 – Plano de plantação; 

a) - Tirar partido da vegetação arbórea para diluir a presença do edificado no espaço urbano; 

b) - Promover a presença dos diversos estratos de vegetação, e recorrer a vegetação que 

promova a biodiversidade em meio urbano, designadamente vegetação com floração e 

frutificação, que permita a atividade de insetos polinizadores e a alimentação de 

passeriformes; 

c) - Na conceção do Plano de Plantação deve privilegiar-se o recurso a vegetação autóctone 

e adaptada ao nosso clima, com baixas necessidades de rega e manutenção, tirando partido 

do seu carácter ornamental e plástico; 

d) - A seleção das espécies vegetais, em particular as arbóreas, deve ser feita de acordo com 

o seu desenvolvimento potencial e em função da dimensão e disponibilidade de espaço, de 

forma a assegurar um correto desenvolvimento dos indivíduos e a minimizar a probabilidade 

de conflitos com o edificado; 

e) - A definição do dimensionamento das caldeiras de árvore, deverá atender ao porte e 

características da espécie, não se admitindo em caso algum caldeiras com dimensão inferior 

a 1x1m.  

 

3 – Plano de rega; 

a) - Deverão ser considerados todos os fornecimentos e trabalhos necessários ao bom 

funcionamento do sistema a instalar, incluindo a execução do ramal de ligação à rede de 

abastecimento de água, quando necessário, e a instalação do contador de rega. A instalação 

do contador é contratada pelo empreiteiro e só passa para o nome da Câmara Municipal de 

Portimão, depois de efetuada a receção provisória das infraestruturas de espaços exteriores; 

b) - O contador será alojado em caixa estanque enterrada, em polietileno de alta densidade, 

com dimensões adequadas à instalação e manuseamento dos componentes que irá albergar, 

pelo que não serão admissíveis abrigos ou estruturas em betão; 

c) - A tubagem a utilizar na adução e distribuição de água, deverá ser toda em Polietileno de 

alta densidade, não inferior a PN10; 

d) - A elaboração do projeto de rega deverá ter em consideração as características do local, 

o tipo de plantação a efetuar, bem como a otimização do funcionamento do sistema de rega, 

bem como dos consumos de água; 

e) - No atravessamento de vias, bem como em todas as situações suscetíveis à devassa por 

parte de veículos automóveis, como zonas passiveis de proporcionar estacionamento 

irregular, deverão ser utilizados negativos em tubo corrugado de parede dupla. Também nas 

zonas pavimentadas destinadas ao uso pedonal, bicicletas ou modos suaves, deverá ser 

considerada a utilização de negativos; 

f) - A tubagem deverá ser assente sobre almofada de areia grossa, com a espessura de 
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0.05m; 

g) - Todos os acessórios (casquilhos, anéis, juntas) de montagem e ligação, deverão ser de 

aperto rápido com calibre adequado à situação a que se destinam e de acordo com a 

recomendação do fabricante; 

h) - Os controladores do sistema de rega serão controláveis a partir de APP instalada em 

telemóvel ou tablet, através de sistema Bluetooth, e através de consola da própria marca.  

i) - As electroválvulas possuirão selenoide de 9v e regulador de fluxo. Nos sistemas de rega 

gota a gota serão instaladas válvulas reguladoras de pressão; 

j) - A montante de cada electroválvula deverão ser instaladas válvulas manuais em PVC, de 

corpo desmontável, que funcionarão como válvula de seccionamento, sectorial. Deverá ainda 

ser instalada uma válvula geral de seccionamento, de globo esférico com as medidas da 

tubagem de adução; 

k) - Os aspersores ou pulverizadores a utilizar, deverão ser emergentes, equipados com 

válvula anti drenagem; 

l) - Os aspersores e/ou pulverizadores deverão ser devidamente adaptados, quer às 

características do espaço a intervencionar (dimensão, declives...), quer ao tipo de plantação 

previsto; 

m) - Na rega gota a gota (maciços arbustivos e herbáceos) deverá recorrer-se a tubo de 

gotejamento integrado extra flexível de 16mm, com parede dupla e cor castanha, c/ dupla 

camada e espessura de 1.2mm, c/ gotejadores autocompensastes de 2.2l/h, espaçados 33 

ou 50, mediante a situação em causa, incluindo ganchos de fixação espaçados 1,5 m; 

n) - As linhas de gota a gota deverão ser distribuídas de acordo com as curvas de nível do 

terreno, e o seu comprimento máximo calculado por forma a obter uma pressão, mínima, de 

0.6 bar no final da linha. O espaçamento entre linhas, deverá ser adequado ao tipo e 

compasso de plantação previsto; 

o) - A distribuição da rega gota a gota deve atender à tipologia de espaço a regar. Mediante 

a situação, a tubagem gota a gota deve ser em anel fechado ou pente, com recurso a válvulas 

em carga, ou, caso se justifique, serpenteada. As opções do projetista devem ser 

devidamente fundamentadas na memória descritiva; 

p) - Deverá ser prevista a aplicação de ganchos resistentes e adequados (ferro estriado ou 

equivalente), para fixação das linhas de tubagem gota a gota ao solo; 

q) - O sistema gota a gota para a rega dos maciços deverá ser separado (sectores 

independentes) da gota a gota das árvores, para adaptar as necessidades de rega à 

especificidade existente; 

s) - Na rega das árvores em caldeira deverá ser utilizado preferencialmente brotadores (2 

un/árvore) c/ débito 0,072m3/hora, pré-instalado a aproximadamente 50cm de 

profundidade, em dispositivo de rega radicular c/ 91.4 cm de altura e 10.2 cm de diâmetro, 

c/ grelha antivandalismo. Quando se justifique pode ser utilizado tubo de gotejamento 

integrado, com gotejadores autocompensastes, espaçados de 0.30, com 8 gotejadores por 

árvore, em anel duplo; 

t) - Deverá ser instalada uma tomada de água, em bronze com cobertura em plástico e mola 

interna em aço inox, por cada espaço objeto de intervenção; 

u) - Todas as electroválvulas, controladores, tomadas de água e válvulas manuais serão 

alojadas em caixas estanques, de fibra, com tampa de aparafusar e dimensão adequada à 

situação a que se destinam. As caixas deverão ter dimensões tais, que permitam aceder aos 

componentes alojados de forma desimpedida e confortável, de forma a possibilitar o 

manuseamento e a execução de operações de manutenção e reparação. Todas as caixas 

deverão assentar num fundo revestido com brita nº 2, numa camada não inferior a 0,20 m 

de profundidade, devidamente saneadas para efetuar a drenagem; 

v) - As válvulas, pulverizadores ou bocas de rega, indicados em planta e cuja implantação 

seja adjacente a lancis, pavimentos, etc., deverão ser colocados no máximo a 0.10m desses 

limites. Se a distância medida da borda das válvulas, pulverizadores ou bocas de rega, ao 

limite do lancil for superior a 0.10m o empreiteiro deverá refazer o trabalho; 

x) - Junto ao contador deverá ser prevista a instalação de um filtro de qualidade comprovada; 

y) - As valas para a tubagem de distribuição principal e secundária terão a profundidade 

mínima de 60 cm, nas zonas pedonais ou plantadas e de 80 cm nas zonas de circulação 
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automóvel; 

z) - Em caderno de encargos deverá ser assegurado que todos os componentes e acessórios 

a utilizar na execução do sistema de rega devem ser de qualidade comprovada.  

 

4 – Generalidades 

a) - A instalação de tela anti erva, termo ligada e com gramagem mínima de 120gr/m2, nas 

zonas de aplicação de inertes ou casca de pinheiro (mulch) e sobreposição mínima de 40cm 

nas emendas; 

b) - Mediante a espécie de árvore, será prevista a colocação de dois ou três tutores por 

árvore; 

c) - Prever a instalação de mobiliário urbano e, se necessário, de Iluminação Pública, que 

permita a fruição segura e confortável do espaço verde. 

 

5.2.3 Projeto de Iluminação pública 

 

1 - Deverá ser previsto a ampliação/alteração da rede de iluminação pública do alvará de 

loteamento, para servir estas três áreas, A, B, e C. 

 

2 – Deverá também ser equacionada a substituição da colunas e luminárias existentes, para 

adaptação às novas exigências de poupança de energia. 

 

 

5.2.4 Projeto de Drenagem de Águas Pluviais 

 

1 – Deverá ser previsto a ampliação da rede de esgotos pluviais do alvará de loteamento, 

para servir estas três áreas A, B e C. 

 

6 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

1 - A conceção e projeto dos espaços públicos objeto do Contrato deve contribuir para a 

prossecução de objetivos de desenvolvimento sustentável definidos pela União Europeia, 

República Portuguesa, nomeadamente os expressos nos seguintes documentos: 

a) - Estratégia Europa 2020; 

b) - Roteiro para avançar para uma economia competitiva de baixo carbono em 2050; 

c) - Diretiva europeia 2008/98/EC; 

d) - Pacto dos Autarcas para o Clima e Energia 2016; 

e) - Decreto-Lei nº163/2006 - Normas Técnicas de Acessibilidade aos edifícios habitacionais; 

 

2 - A prossecução dos objetivos acima referidos deve consubstanciar-se no cumprimento dos 

requisitos mínimos que constam da legislação nacional aplicável às edificações. 

 

7 DESENVOLVIMENTO DOS PROJETOS 

 

7.1 Operação de loteamento 

 

1 – O concorrente deverá apresentar o trabalho no prazo de 30 dias após a receção completa 

dos elementos para a elaboração da alteração. 

 

2 - Os trabalhos a realizar nos formatos são constituídos pelos seguintes ficheiros: 

a) - Levantamento topográfico (será fornecido pelo Município); 

b) – Memória descritiva Word; 

c) – Desenhos nos formatos DWG.  

 

7.1.1 Levantamento topográfico 

 

1 – Levantamento topográfico base será o do alvará de loteamento, atualizado pelo promotor 
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das construções e por levantamento que deverá ser efetuado para pequenas áreas de 

complementaridade. 

 

2 - As regras para a apresentação do levantamento topográfico são as definidas nas normas 

de Informação Geográfica para Operação de Loteamento, do Município, que deverão ser 

cumpridas, donde entre outras temos: 

 

b) Informação Geográfica: 

b.1) Código: 

O prefixo IG é o identificador associado aos nomes de todos os ficheiros de informação 

geográfica entregues. 

b.2) Ficheiros: 

Os ficheiros de IG são obrigatoriamente entregues em formato vetorial editável. 

b.3) Designação dos ficheiros: 

IG_Lev_Top – Levantamento topográfico, de acordo com o ponto b.6.1); 

IG_Plt_Sin - Planta de síntese, de acordo com ponto b.6.2); 

IG_Plt_Ced - Planta das áreas de cedência para o domínio público municipal, de acordo com 

ponto b.6.3); 

IG_Plt_Acs – Planta com o Plano de acessibilidades, de acordo com ponto b.6.4); 

IG_Plt_Rad – Planta da rede de apoio e marcos de demarcação dos lotes, de acordo com 

ponto b.6.5); 

IG_Plt_Tpn – Planta de Toponímia, com localização e instalação de colunas de suportes e 

placas de toponímia, entradas principais pedonais e viárias previstas dos edifícios, assim como 

eixos de vias, de acordo com ponto b.6.6); 

IG_Plt_Mod - Planta da modelação proposta para o terreno sujeito à proposta de operação 

de loteamento, e o ficheiro contendo os desenhos dos cortes, IG_Fch_Crt, de acordo com 

ponto de acordo com ponto b.6.7); 

IG_Plt_Esp_” ARR, ELE, EXT e SAN” – Deverá ser apresentado um ficheiro por cada 

especialidade, de acordo com ponto b.6.8.i). 

No caso de ocorrerem alterações legalmente admissíveis nas peças desenhadas de IG, por 

exemplo, na proposta apresentada e respetivos aditamentos ou após aprovação do ato 

administrativo, nomeadamente durante o decorrer das obras de urbanização, deve ser 

apresentada uma versão atualizada da totalidade dos ficheiros referidos nos termos da 

presente orientação técnica, de modo que constem no processo, para servir de suporte à 

respetiva reapreciação pelos serviços. 

  

7.1.2 Memória descritiva 

 

1 - Memória descritiva deverá conter: 

a) - Delimitação da área de intervenção; 

b) - Justificação das opções técnicas e da integração urbana e paisagística da operação. 

c) - Definição geral dos processos de construção e da natureza dos materiais e equipamentos 

mais significativos. 
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7.1.3 Desenhos 

 

1 – Os desenhos a apresentar são os discriminados no n.º 1, do ponto 5.1 deste Caderno de 

Encargos. 

 

7.2 Obras de urbanização 

 

7.2.1 PROGRAMA BASE 

 

1 - O Programa Base deve ser concluído e apresentado no prazo de 20 dias contados a partir 

da data de produção de efeitos do Contrato. 

 

2 - O Programa Base é composto pelos seguintes conteúdos, organizados por especialidade, 

traduzidos em peças escritas e desenhadas, conforme indicado nas secções seguintes: 

O Programa Base completo, contém: 

a) – Levantamento topográfico; 

b) – Memória descritiva das especialidades; 

c) – Projeto das especialidades. 

 

3 - No âmbito do Programa Base o Concorrente pode apresentar propostas ao nível de 

conceção, projeto, materiais e acabamentos ou processos construtivos que 

fundamentadamente acrescentem valor ao processo. 

 

4 - As propostas de alteração referidas no número anterior estão sujeitas a aprovação do 

Município. Caso não sejam aprovadas, o Concorrente deve conformar-se com as 

características técnicas previstas neste Caderno de Encargos. 

 

7.2.1.1 Levantamento topográfico 

 

1 – Levantamento topográfico base será o existente do alvará de loteamento, atualizado pelo 

promotor das construções e por levantamento que deverá ser efetuado para pequenas áreas 

de complementaridade. 

 

2 - As regras para a apresentação do levantamento topográfico são as definidas nas normas 

de Informação Geográfica para Obras de Urbanização, do Município, que deverão ser 

cumpridas, donde entre outras temos: 

 

b) Informação Geográfica: 

b.1) Código: 

O prefixo IG é o identificador associado aos nomes de todos os ficheiros de informação 

geográfica entregues. 

b.2) Ficheiros: 

Os ficheiros de IG são obrigatoriamente entregues em formato vetorial editável. 

b.3) Designação dos ficheiros: 

IG_Lev_Top – Levantamento topográfico, de acordo com o ponto b.6.1); 

IG_Plt_Ced - Planta das áreas de cedência para o domínio público municipal, de acordo com 

ponto b.6.2); 

IG_Plt_Acs – Planta com o Plano de acessibilidades, de acordo com ponto b.6.3); 
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IG_Plt_Rad – Planta da rede de apoio e marcos de demarcação dos lotes, de acordo com 

ponto b.6.4); 

IG_Plt_Tpn – Planta de Toponímia, com localização e instalação de colunas de suportes e 

placas de toponímia, entradas principais pedonais e viárias previstas dos edifícios, assim como 

eixos de vias, de acordo com ponto b.6.5); 

IG_Plt_Mod - Planta da modelação proposta para o terreno sujeito à proposta de operação 

de loteamento, e o ficheiro contendo os desenhos dos cortes, IG_Fch_Crt, de acordo com 

ponto de acordo com ponto b.6.6); 

IG_Plt_Esp_” ARR, ELE, EXT e SAN” – Deverá ser apresentado um ficheiro por cada 

especialidade, de acordo com ponto b.6.7.i). 

No caso de ocorrerem alterações legalmente admissíveis nas peças desenhadas de IG, por 

exemplo, na proposta apresentada e respetivos aditamentos ou após aprovação do ato 

administrativo, nomeadamente durante o decorrer das obras de urbanização, deve ser 

apresentada uma versão atualizada da totalidade dos ficheiros referidos nos termos da 

presente orientação técnica, de modo que constem no processo, para servir de suporte à 

respetiva reapreciação pelos serviços. 

7.2.1.2 Memória descritiva 

 

1 - Memória descritiva deverá conter: 

a) - Delimitação da área de intervenção; 

b) - Justificação das opções técnicas e da integração urbana e paisagística da operação. 

c) - Definição geral dos processos de construção e da natureza dos materiais e equipamentos 

mais significativos. 

 

  

7.2.1.3 Projeto das especialidades 

 

1 - Plantas, à escala 1:500 dos projetos das especialidades. 

 

2 - Dimensionamento aproximado e características principais dos elementos fundamentais da 

obra. 

 

7.2.1.3 Aprovação pelo Município 

 

1 - Após entrega do Programa base o Município deverá responder sobre o pedido da sua 

aprovação no prazo indicado no Artigo 12.º, deste Caderno de Encargos. 

 

2 - O Programa base é aprovado por Despacho do Vereador com o Pelouro do Urbanismo, sob 

proposta conjunta da coordenação do Grupo de Trabalho do Programa Habitação a Custos 

Controlados, salvo outra disposição superveniente que venha a ser determinada por Despacho 

do Vereador com o mesmo Pelouro. 

 

7.2.2 ESTUDO PRÉVIO 

 

1 - O Estudo Prévio deve ser concluído e apresentado no prazo de 30 dias contados a partir 

da data de produção de efeitos do Contrato. 

 

2 - O Estudo Prévio é composto pelos seguintes conteúdos, organizados por especialidade, 

traduzidos em peças escritas e desenhadas, conforme indicado nas secções seguintes: 
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Um processo de obras de urbanização completo, contém: 

a) – Levantamento topográfico; 

b) – Memória descritiva; 

c) - Projetos das especialidades; 

d) – Medições; 

e) – Orçamento; 

f) - Calendarização das obras; 

 

3 – O estudo prévio a apresentar deverá integrar todas as correções solicitadas pelo Município, 

apresentadas no âmbito da fase anterior. 

 

4 - No âmbito do Estudo Prévio o Concorrente pode apresentar propostas ao nível de 

conceção, materiais e acabamentos ou processos construtivos que fundamentadamente 

acrescentem valor ao processo: 

a) - Melhoria da eficiência produtiva, com impacto na redução do prazo para iniciar a sua 

exploração; 

b) - Sustentabilidade ambiental urbana; 

c) - Materiais e acabamentos atendendo à respetiva finalidade; 

d) - Imagem urbana; 

e) - Espacialidade, organização funcional e perceção sensorial dos espaços. 

 

5 - As propostas de alteração referidas no número anterior estão sujeitas a aprovação do 

Município. 

 

7.2.2.1 Levantamento topográfico 

 

1 – O levantamento topográfico a apresentar deverá ser o desenvolvimento, do apresentado 

na anterior fase, melhorado em todos os seus temas e corrigido em função das soluções 

adotadas. 

 

2 - As normas a cumprir estão definidas no n.º 2, do ponto 7.2.1.1, deste Caderno de 

Encargos. 

 

7.2.2.2 Memória descritiva 

 

1 - A Memória descritiva a apresentar deverá ser o desenvolvimento, da apresentada na 

anterior fase, melhorada em todos os seus temas e aumentando as justificações das soluções 

adotadas, melhorada nos seguintes temas: 

a) - Delimitação da área de intervenção; 

b) - Justificação das opções técnicas e da integração urbana e paisagística da operação. 

c) - Definição geral dos processos de construção e da natureza dos materiais e equipamentos 

mais significativos. 

 

 

7.2.2.3 Projetos das especialidades 

 

1 – Os desenhos a apresentar deverão ser o desenvolvimento, dos apresentados na anterior 

fase, melhorada em todos os seus temas e aumentando as justificações das soluções 

adotadas. 

 

2 – Plantas e cortes, à escala adequada, dos projetos das especialidades. 

 

3 - Dimensionamento aproximado, pormenores, e características principais dos elementos 

fundamentais da obra. 

 

7.2.2.4 Medições 
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1 – Deverá ser apresentada, com a decomposição adequada, de acordo com uma primeira 

decomposição em subcapítulos. 

 

7.2.2.5 Orçamento 

 

A estimativa do valor de construção das infraestruturas, apresentado de acordo com a 

decomposição da lista de medições e com preços unitários obtidos a partir do mercado 

regional. 

 

7.2.2.6 Calendarização das obras 

 

1 - Deverá ser apresentado um cronograma das atividades a realizar, elaborado de acordo 

com a proposta, indicando eventuais otimizações de tempo que possam dar origem a uma 

redução do prazo de execução. 

 

7.2.2.7 Aprovação pelo Município 

 

1 - Após entrega do Estudo Prévio o Município deverá responder sobre o pedido da sua 

aprovação no prazo indicado no Artigo 12.º, deste Caderno de Encargos. 

 

2 - O Estudo Prévio é aprovado por Despacho do Vereador com o Pelouro do Urbanismo, sob 

proposta conjunta da coordenação do Grupo de Trabalho do Programa Habitação a Custos 

Controlados, salvo outra disposição superveniente que venha a ser determinada por Despacho 

do Vereador com o mesmo Pelouro. 

 

7.2.3 ANTEPROJETO 

 

1 - O Anteprojeto deve ser concluído e apresentado no prazo de 30 dias contados a partir da 

data de Aprovação do Estudo Prévio. 

 

2 – O anteprojeto a apresentar deverá integrar todas as correções solicitadas pelo Município, 

apresentadas no âmbito da fase anterior. 

 

3 - Após aprovação do Estudo Prévio pelo Município, o Concorrente deve elaborar os 

sequentes projetos, na fase correspondente ao Anteprojeto. 

 

4 - O Concorrente deve submeter os projetos à apreciação das entidades concessionárias de 

serviços públicos, bem como para aprovação final pelo Município. 

 

5 - O Anteprojeto é compostos pelos seguintes conteúdos, organizados por especialidade, 

traduzidos em peças escritas e desenhadas conforme indicado nas secções seguintes: 

Um processo de obras de urbanização completo, contém: 

a) – Levantamento topográfico; 

b) – Memória descritiva; 

c) - Projetos das especialidades; 

d) – Medições; 

e) – Orçamento; 

f) - Calendarização das obras; 

g) – Caderno de encargos – Condições técnicas especiais; 

h) – Plano de segurança e saúde; 

i) – Plano de gestão de resíduos; 

j) - Consultas a entidades externas. 

 

7.2.3.1 Levantamento topográfico 
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1 – O levantamento topográfico a apresentar deverá ser o desenvolvimento, do apresentado 

na anterior fase, melhorado em todos os seus temas e corrigido em função das soluções 

adotadas. 

 

2 - As normas a cumprir estão definidas no n.º 2, do ponto 7.2.1.1, deste Caderno de 

Encargos. 

 

7.2.3.2 Memória descritiva 

 

1 - A Memória descritiva a apresentar deverá ser o desenvolvimento, da apresentada na 

anterior fase, melhorada em todos os seus temas e aumentando as justificações das soluções 

adotadas, melhorada nos seguintes temas: 

a) - Delimitação da área de intervenção; 

b) - Justificação das opções técnicas e da integração urbana e paisagística da operação. 

c) - Definição geral dos processos de construção e da natureza dos materiais e equipamentos 

mais significativos. 

 

 

7.2.3.3 Projetos das especialidades 

 

1 – Os desenhos a apresentar deverão ser o desenvolvimento, dos apresentados na anterior 

fase, melhorada em todos os seus temas e aumentando as justificações das soluções 

adotadas. 

 

2 – Plantas e cortes, à escala adequada, dos projetos das especialidades. 

 

3 - Dimensionamento aproximado, pormenores, e características principais dos elementos 

fundamentais da obra. 

 

7.2.3.4 Medições 

 

1 – Deverá ser apresentada, com a decomposição definitiva, de acordo com o projeto, com o 

anterior parecer do Município e conforme as regras para Medições. 

 

7.2.3.5 Orçamento 

 

1 - A estimativa do valor de construção das infraestruturas, apresentado de acordo com a 

decomposição da lista de medições, com o anterior parecer do Município e com preços 

unitários obtidos a partir do mercado regional. 

 

7.2.3.6 Calendarização das obras 

 

1 - Deverá ser apresentado um cronograma das atividades a realizar, elaborado de acordo 

com a proposta e com o anterior parecer do Município, indicando eventuais otimizações de 

tempo que possam dar origem a uma antecipação do início de exploração do edifício. 

 

7.2.3.7 Caderno de encargos para a execução da obra 

 

1 - O Caderno de encargos para a execução da obra deve contemplar as cláusulas técnicas 

gerais e especiais e particulares do presente Caderno de Encargos relativas aos materiais, 

produtos e equipamentos a utilizar e aos inerentes processos de recuperação, de construção 

e de montagem. 

 

2 – Nos termos do n.º8, do artigo 49, do Código dos Contratos Públicos, DL n.º 18/2008 de 

29 de janeiro, alterado pela L n.º 30/2021 de 21 de maio, com as ulteriores alterações o 

caderno de encargos não pode fazer referência a: “8 - A menos que o objeto do contrato o 
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justifique, as especificações técnicas não podem fazer referência a determinado fabrico ou 

proveniência, a um procedimento específico que caracterize os produtos ou serviços prestados 

por determinado fornecedor, ou a marcas comerciais, patentes, tipos, origens ou modos de 

produção determinados que tenham por efeito favorecer ou eliminar determinadas empresas 

ou produtos”. 

 

7.2.3.8 Plano de Gestão de Resíduos 

 

1 – Deverá ser apresentado a primeira versão do Plano de Gestão de Resíduos (Decreto-Lei 

n.º 73/2011, de 17 de Junho); 

 

7.2.3.9 Plano de Segurança e Saúde 

 

1 - Deverá ser apresentado a primeira versão do Plano de Segurança e Saúde em fase de 

projeto, nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro. 

 

7.2.3.10 Consultas a entidades externas 

 

1 – Nesta fase o Concorrente deve de promover a consulta a entidades que devam emitir 

parecer em razão de matéria para elaborar os respetivos projetos. O objetivo é que os 

projetos desenvolvidos já tenham em linha de conta com as opiniões das entidades. 

 

2 - Caso obtenha resposta das entidades consultadas, deve remetê-las ao Município para 

conhecimento. 

 

7.2.3.11 Aprovação pelo Município 

 

1 - Após entrega do Projeto Base o Município deverá responder sobre o pedido da sua 

aprovação no prazo indicado no Artigo 12.º deste Caderno de Encargos. 

 

2 - O Projeto Base é aprovado por Despacho do Vereador com o Pelouro do Urbanismo, sob 

proposta conjunta da coordenação do Grupo de Trabalho do Programa Habitação a Custos 

Controlados, salvo outra disposição superveniente que venha a ser determinada por Despacho 

do Vereador com o mesmo Pelouro. 

 

7.2.4 PROJETO DE EXECUÇÃO 

 

1 - O Projeto de Execução deve ser concluído e apresentado no prazo de 30 dias contados a 

partir da data de Aprovação do Projeto Base. 

2 – O projeto e execução a apresentar deverá integrar todas as correções solicitadas pelo 

Município, apresentadas no âmbito da fase anterior. 

 

3 - O Concorrente, deverá submeter um processo completo, incluindo todos os documentos 

que em sede de parecer do anteprojeto, tenham sido solicitados a sua melhoria ou alteração. 

 

4 - Os Projetos de Execução são compostos pelos seguintes conteúdos, traduzidos em peças 

escritas e desenhadas de forma a constituir um conjunto coerente de fácil e inequívoca 

interpretação por parte das entidades intervenientes na execução da obra e deverá obedecer 

ao disposto na legislação aplicável e conforme indicado nas secções seguintes: 

Um processo de obras de urbanização completo, contém: 

a) – Levantamento topográfico; 

b) – Memória descritiva; 

c) - Projetos das especialidades; 

d) – Medições; 

e) – Orçamento; 

f) - Calendarização das obras; 
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g) – Caderno de encargos – Condições técnicas especiais; 

h) – Plano de segurança e saúde; 

i) – Plano de gestão de resíduos; 

j) - Consultas a entidades externas. 

k) - Termos de Responsabilidade. 

 

7.2.4.1 Levantamento topográfico 

 

1 – O levantamento topográfico a apresentar deverá ser o desenvolvimento, do apresentado 

na anterior fase, melhorado em todos os seus temas e corrigido em função das soluções 

adotadas. 

 

2 - As normas a cumprir estão definidas no n.º 2, do ponto 7.2.1.1, deste Caderno de 

Encargos. 

 

7.2.4.2 Memória descritiva 

 

1 - A Memória descritiva a apresentar deverá ser o desenvolvimento, da apresentada na 

anterior fase, melhorada em todos os seus temas e aumentando as justificações das soluções 

adotadas, melhorada nos seguintes temas: 

a) - Delimitação da área de intervenção; 

b) - Justificação das opções técnicas e da integração urbana e paisagística da operação. 

c) - Definição geral dos processos de construção e da natureza dos materiais e equipamentos 

mais significativos. 

 

 

7.2.4.3 Projetos das especialidades 

 

1 – Os desenhos a apresentar deverão ser o desenvolvimento, dos apresentados na anterior 

fase, melhorada em todos os seus temas e aumentando as justificações das soluções 

adotadas. 

 

2 – Plantas e cortes, à escala adequada, dos projetos das especialidades. 

 

3 - Dimensionamento aproximado, pormenores, e características principais dos elementos 

fundamentais da obra. 

 

7.2.4.4 Medições 

 

1 - Deverá ser apresentado mapa de quantidades de trabalho, apresentado de acordo com 

este Caderno de Encargos, devendo incluir medições dando indicação da quantidade e 

qualidade dos trabalhos necessários para a execução da obra elaboradas por conjuntos afins 

tendo em conta as diferentes especialidades e ou fornecimentos devendo ser adotadas as 

normas portuguesas em vigor ou as especificações do Laboratório Nacional de Engenharia 

Civil (LNEC), incluindo medições detalhadas; 

 

2 – As medições a apresentar deverá integrar todas as correções solicitadas pelo Município, 

apresentadas no âmbito das fases anteriores. 

 

 

7.2.4.5 Orçamento 

 

1 - Deverá ser apresentado orçamento do custo total da obra, apresentado de acordo com 

este Caderno de Encargos, devendo incluir orçamentos baseados nas quantidades e 

qualidades dos fornecimentos e trabalhos a realizar utilizando a metodologia adotada para as 
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medições e indicando respetivos preços unitários, quantidades e subtotais por artigos e 

capítulos, tendo em conta os valores praticados na região. 

 

2 – As medições a apresentar deverá integrar todas as correções solicitadas pelo Município, 

apresentadas no âmbito das fases anteriores. 

 

 

7.2.4.6 Calendarização das obras 

 

1 - Deverá ser apresentado um cronograma das atividades a realizar, decomposto até aos 

subcapítulos das atividades, indicando eventuais otimizações de tempo que possam dar 

origem a uma antecipação do início de exploração dos edifícios. 

 

2 – A calendarização a apresentar deverá integrar todas as correções solicitadas pelo 

Município, apresentadas no âmbito das fases anteriores. 

 

7.2.4.7 Caderno de encargos para a execução da obra 

 

1 - O Caderno de encargos para a execução da obra deve contemplar as cláusulas técnicas 

gerais e especiais e particulares do presente Caderno de Encargos relativas aos materiais, 

produtos e equipamentos a utilizar e aos inerentes processos de recuperação, de construção 

e de montagem. 

 

2 – Nos termos do n.º8, do artigo 49, do Código dos Contratos Públicos, DL n.º 18/2008 de 

29 de janeiro, alterado pela L n.º 30/2021 de 21 de maio, com as ulteriores alterações o 

caderno de encargos não pode fazer referência a: “8 - A menos que o objeto do contrato o 

justifique, as especificações técnicas não podem fazer referência a determinado fabrico ou 

proveniência, a um procedimento específico que caracterize os produtos ou serviços prestados 

por determinado fornecedor, ou a marcas comerciais, patentes, tipos, origens ou modos de 

produção determinados que tenham por efeito favorecer ou eliminar determinadas empresas 

ou produtos”. 

 

2 – O caderno de encargos a apresentar deverá integrar todas as correções solicitadas pelo 

Município, apresentadas no âmbito das fases anteriores. 

 

 

7.2.4.8 Plano de Gestão de Resíduos 

 

1 – Deverá ser apresentado a primeira versão do Plano de Gestão de Resíduos (Decreto-Lei 

n.º 73/2011, de 17 de Junho); 

 

2 – O plano de gestão de resíduos a apresentar deverá integrar todas as correções solicitadas 

pelo Município, apresentadas no âmbito das fases anteriores. 

 

 

7.2.4.9 Plano de Segurança e Saúde 

 

1 - Deverá ser apresentado a primeira versão do Plano de Segurança e Saúde em fase de 

projeto, nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro. 

 

2 – O plano de segurança e saúde a apresentar deverá integrar todas as correções solicitadas 

pelo Município, apresentadas no âmbito das fases anteriores. 

 

 

7.2.4.10 Consultas a entidades externas 
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1 – Nesta fase o Concorrente deve de entregar todos os certificados e aprovações, das 

especialidades que em termos legais assim o obrigue, em razão de matéria dos respetivos 

projetos realizados. 

 

7.2.4.11 Termos de Responsabilidade 

 

1 - Os projetos de especialidades deverão incluir, nesta fase, a apresentação dos termos de 

responsabilidade. 

 

2 - Os termos de responsabilidade são para serem apresentados em documento autónomo, 

e deverão conter obrigatoriamente o termo de responsabilidade, a habilitação do Técnico e o 

seguro do projeto; 

 

3 - Os termos de responsabilidade são assinados pelos técnicos que constam da lista de 

técnicos da vossa proposta. 

Não fazemos o controlo de quem executa os diversos projetos, até porque normalmente são 

em equipa, mas quem assina o termo de responsabilidade final é o técnico pro vós proposto 

na vossa proposta e contém os seguintes documentos: 

a) - Termos de responsabilidade subscritos pelos autores dos projetos quanto ao cumprimento 

das disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

b) - Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil dos técnicos, nos termos 

da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho; 
 
 

7.2.4.12 Aprovação pelo Município 

 

1 - Após entrega do Projeto de Execução, o Município deverá responder sobre o pedido da 

sua aprovação no prazo indicado no Artigo 12.º deste Caderno de Encargos. 

 

2 - O Projeto de execução é aprovado por Despacho do Vereador com o Pelouro do Urbanismo, 

sob proposta conjunta da coordenação do Grupo de Trabalho do Programa Habitação Social, 

salvo outra disposição superveniente que venha a ser determinada por Despacho do Vereador 

com o mesmo Pelouro. 
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ANEXO III– Documentos 
 

1º PRINCÍPIOS GERAIS 

 
1 – Em anexo apresenta-se o quadro onde constam os ficheiros a apresentar em cada fase de execução 
do projeto. 
 
 

 

 


